e tem de ser assim, porque só os estados de carência 
podem alimentar a procura imprescindível para que a pro- 
dução apareça justificada. Na óptica do desenvolvimento a 
emancipação digna, humana, livre, saudável, culta do indi- 
víduo são os fins e como dignidade e desigualdade são 
contraditórias, a afluência material de uns quantos deve ser 
sacrificada aos níveis dignos de todos, o que determinará 
o primado da distribuição sobre a produção, em termos 
de fins. 

Isto, que nos leva à emancipação do indivíduo, leva-nos 
na perspectiva da economia dos recursos humanos a privi- 
legiar a optimização de tais recursos no lango prazo; e 
leva-nos também nos prazos mais curtos a privilegiar sempre 
os gastos tendentes à sua valorização, porque até na óptica 
do crescimento eles vêm justificados. As despesas com o 
enriquecimento dos recursos humanos são efectivamente 
gastos de investimento e investimento altamente reprodu- 
tivo, tanto mais reprodutivo quanto mais potencialidades se 
criem no factor humano. O capital e os recursos naturais 
são factores passivos da produção enquanto o ser humano, 
que acumula capital, que explora os recursos naturais, que 
constrói as organizações sociais, económicas e políticas e 
leva por diante o desenvolvimento é agente activo da pro- 
dução (Harbison, 1973, p. 3). 

Que mundo de transformações se operou (ou devia ter 
operado) a partir do momento em que vinga tal concepção! 
Gastar em habitação, na saúde, no ambiente, na educação 
ê investir, porque dos gastos é sempre e indubitavelmente 
da esperar reprodutividade futura; a satisfação do indivíduo, 
quando assenta em razões de saúde, de cultura, de bem- 
-estar espiritual em geral, em si mesmas tidas como cbjec- 
tivos, interessa ainda na óptica do investimento visto que 
é reprodutiva, se não directa pelo menos indirectamente, 
visto que cria estados de consciencialização propícios à 
multiplicação (e aceleração) do progresso, mesmo do pro- 
gresso económico, embora tudo isto repousa pesadamente 
sobre a questão dos valores, como é óbvio. 

Mas, ainda assim, não simplifiquemos demasiado o 
que tem de ser visto em globalidade: o problema do inves- 
timento em recursos humanos não é apenas o problema do 
investimento na formação educacional do indivíduo. Tudo 
continua interligado. Não tenha ele uma habitação condigna, 
não disponha ele de emprego que o convença de ser útil 
à comunidade, sofra ele de carências alimentares... que 
resultados podem esperar-se do esforço a fazer pela via do 
ensino. 

De todo o modo, em termos financeiros a concepção 
do ensino como investimento havia de produzir frutos, 
porque mesmo as administrações mais conservadoras teriam 
de admitir que passava a ser legitimo mobilizar para ele 
meios extraordinários, nomeadamente os associados à con- 
tração de empréstimos. Mas voltaremos a estes aspectos. 


5 A economia da educação 


Aqui chegado, justificar-se-á daixar o campo mais geral 
do desenvolvimento e suas concepções, e até as preocupa- 
ções também relativamente gerais da economia dos recursos 
humanos, para me debruçar um pouco sobre aspectos espe- 
cíficos da economia da educação. Em termos extremamente 
simplistas, direi que há sempre uma procura da educação 


fortemente condicionada pelo estádio de desenvolvimento 
e pelo projecto social, procura que em grande número de 
casos é mais determinada pelas expectativas de rendimento 
e ascensão social do que pelos benefícios intrínsecos da 
própria educação; e há uma oferta condicionada do mesmo 
modo pelo estádio de desenvolvimento e pelo projecto 
social que lhe dão envolvimento, e ainda por factores 
próximos associados à disponibilidade dos meios, sempre 
escassos. À procura e a oferta influenciam-se mutuamente: 
por um lado, a oferta deveria adequar-se à procura tanto 
mais quanto mais básica for considerada a educação como 
necessidade e quanto mais se aceite que ela é forma 
efectiva de riqueza que condiciona a formação da própria 
riqueza material ("); por outro lado, também aqui se pode 
encontrar a verificação da lei de Say, sendo facilmente 
demonstrável que a oferta da educação impulsiona a pro- 
cura. E seria bom ter-se presente de forma consciente que 
a pressão da procura e a elasticidade que a caracteriza 
podem dar lugar (e têm dado lugar) à proliferação de 
verdadeira actividade comercial no campo dessa função 
social básica que é o ensino; o que apela para a necessi- 
dade de ponderar os inconvenientes de conter ou reier a 
oferta do sector público. 

Pensando-se exclusivamente no ensino de Estado, a 
formação de um preço para a educação não poderá dizer-se 
que alguma vez tenha dependido dominantemente do com- 
portamento do mercado, mas também não poderá deixar 
de admitir-se que não se anda inteiramente arredado desse 
princípio enquanto se mantiver a regra do pagamento de 
propinas, embora cada vez mais remetido aos níveis de 
ensino menos basicos. E não se poderá argumentar que o 
preço, que de certo modo a propina é, desempenha uma 
função social porque a discriminação é praticamente inexis- 
tenta dado por um lado o seu montante (muito inferior ao 
custo) e, por outro lado, a exiguidade (e o montante) das 
bolsas de estudo e a ausência de esquemas financeiros 
tendentes a facilitar o acesso aos estratos mais pobres. 
Nestes termos, ao contrário de uma função social no sen- 
tido positivo, o preço desempenha função social negativa, 
porque é suficientemente baixo para dele tirarem benefício 
as camadas mais afluentes e suficientemente alto para difi- 
cultar a própria mobilidade social. 


A noção de que os custos globais da educação crescem, 
mesmo em termos relativos, muito mais rapidamente do 
que o seu preço para o utilizador privado à medida que se 
sobe nos graus de ensino, cria no ensino superior estímulo 
psicológico adicional à procura (Todaro, 1977) e é usada 
como justificação para a política de numerus clausus a que 
a ausência de planeamento, contribuindo para um aprovei- 
tamento deficiente da produção de formações superiores, 
acaba por acrescentar fundamentação ainda que precária, 
A perspectiva de que o desequilibrio entre a oferta e a 
procura para níveis elevados de qualificação no mercado 
de trabalho tende a acentuar-se, sendo esse desequilíbrio 
socialmente mais desastroso do que para outros níveis de 
qualificação, apela com urgência para políticas que aproxi- 
mem a produção de formações das necessidades, aproxi- 
mação que muito provavelmente não redundará em abran- 
damento da pressão sobre os recursos financeiros. 

Para as concepções rígidas de equilíbrio financeiro de 
um passado ainda não muito distante, os gastos de capital 
ou correntes com o ensino tinham-se apenas como despesas 


(*) A taxa de investimento nos recursos humanos é hoje em dia muito mais condicionadora do processo de desenvolvimento do que a taxa de 


investimento em capital real (Svennilson, 1973). 
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do consumo. Para essas mesmas concepções, a repulsa 
em recorrer a meios financeiros extraordinários vinha jun- 
tar-se à preocupação anterior e chegou a assistir-se, no 
nosso país, a aumentos acentuados de propinas e à sua 
implantação efectiva em casos de certos ramos de ensino 
não privilegiados em que elas eram tradicionalmente quase 
inexistentes. Tais decisões não poderão deixar de interpre- 
tar-se no sentido de utilizar a propina/preço como regulari- 
zador do mercado; e é só, por um lado, quando se dá conta 
de que o ensino é condicionador do crescimento económico 
e, por outro lado, quando ele surge a ser tomado como 
indice de desenvolvimento, que se aceita o aumento dos 
gastos públicos e se tolera, para depois se adquirir defini- 
tivamente, a ideia de que se trata de despesas de investi- 
mento. A partir dela viria a ser possível defender, como se 
disse já, o recurso a meios de financiamento extraordinários, 
meios cujo peso sobre as gerações futuras passa a justifi- 
car-se pela reprodutividade a esperar do verdadeiro investi- 
mento que o ensino é. Só o facto de não ter podido vingar 
generalizadamente a concepção da função social da educa- 
ção e de o desenvolvimento se encontrar muito vinculado ao 


crescimento — de tal modo que em muitos casos se fala 
do primeiro mas se pensa e se actua em termos do 
segundo — impede que se tenha ido mais longe na impor- 


tância a dar ao ensino como beneficiário dos gastos 
públicos. E não se vê progresso real, neste campo, nos 
últimos tempos: atente-se em que se tem vindo a reduzir 
a frequência com que se assiste à utilização da percenta- 
gem das despesas com o ensino no «produto» como indi- 
cador do desenvolvimento — sintoma que terá de conside- 
rar-se muito pouco prometedor. 

Clara que não se ignora a existência de outras concep- 
ções de cobertura das despesas levadas à prática noutros 
contextos. Mormente em relação à formação universitária, 
há instituições cujo funcionamento se molda pela preocupa- 
ção de o ensino se pagar a si próprio, seja pelo preço 
imposto ao utente-aluno, seja pelas prestações de serviços 
que essas instituições se propõem complementarmente, de 
tal modo que algumas vezes se assiste ao definhamento, 
se não extinção, de departamentos que não se vêem justi- 
ficados pela criação de excedentes. 


Não creio que um tal modelo fosse aceitável para o 
nosso país, particularmente no estádio de desenvolvimento 
em que nos situamos. Mas a questão sugere que nos vire- 
mos para a formação superior e que sobre ela delineemos 
agora alguma reflexão; e que o façamos sobretudo tendo 
em vista a produção de quadros técnicos, em relação aos 
quais se pensa mais directamente na adequação a objec- 
tivos económicos, às estruturas económicas, embora não 
deixem de cumprir função social mais vasta. 


6. A formação de quadros técnicos em abordagem de 
sistema 


Na problemática da economia da educação a formação 
da quadros técnicos superiores tem características de exi- 
gência próprias que derivam em parte de se esperar desses 
técnicos contribuição mais directa, mais imediata, mais 
específica, até mais facilmente mensurável, para o desen- 


volvimento económico; e, ainda, porque uma tal formação 
é em regra mais dispendiosa do que outras. Por tudo isso, 
tem sido preocupação frequente a aproximação ao planea- 
mento dos recursos humanos, até porque o periodo de 
maturação do investimento-ensino é longo e a maleabilidade 
na utilização do produto final limitada. A adequação da 
oferta de quadros, pela Universidade, às necessidades da 
procura é importantíssima, tão importante quanto difícil, 
pelo menos em função da prática adoptada; essa adequação 
é profundamente complexa porque assume aspectos da mais 
variada ordem, quantitativos (adequação das quantidades 
às necessidades de técnicos a níveis razoáveis de desa- 
gregação) e qualitativos (conteúdo formativo ajustado às 
necessidades) e porque escasseia a informação atempada. 
E por isso que, ainda na óptica da economia da educação, 
mas mais alargadamente, é forçoso começar a formular o 
problema da formação de actualização/reciclagem em apro- 
ximação ao conceito de educação permanente, já que O 
ajustamento da oferta à procura no mercado de trabalho 
raramente será atingido pela produção que a Universidade 
proporciona tradicionalmente e até porque as necessidades 
se caracterizam por variações às quais, em termos da 
economia dos recursos humanos, há que procurar responder 
pela via do ensino. Quer dizer, a Escola não preenche o 
seu papel quando se limita a formar os técnicos; só o 
preencherá quando se organizar para acompanhar os téc- 
nicos que forma, preparando-se para voltar a recebê-los a 
fim de lhes actualizar/complementar/reciclar a formação 
dada; e é de todo claro que a adequação desejada só vai 
efectivamente ser possível mediante uma aproximação ins- 
titucionalizada entre a Escola, que proporciona a oferta de 
técnicos, e as actividades que desencadeiam a procura (*). 


Simplesmente, a própria Escola tem de estruturar-se 
para com rapidez poder adequar a preparação às necessi- 
dades, para com rapidez proporcionar a actualização e a 
reciclagem — o que implica a existência de força dina- 
mizadora interna que a não deixe sempre na dependência 
das transformações estruturais da procura, devendo mesmo 
antecipar-se-lhes; força que só poderá vir pela inovação 
e esta pela investigação que tem de assumir como activi- 
dade fundamental de que tudo depende — a formação dos 
técniocs adequada, a actualização, a reciclagem, o acompa- 
nhar do mercado que serve, o integrar-se nesse mercado, 
o influir nele. E porque esse mercado continua a ser coman- 
dado pelas actividades, surgem necessidades adicionais de 
aproximação que, insisto, importa institucionalizar. 

Naturalmente, de novo se vai pôr a questão dos meios, 
muito mais vultosos do que têm sido, meios que enquanto 
dependentes do Orçamento Geral do Estado serão sempre 
insuficientes e de utilização pouco flexível; o que impõe 
que devam considerar-se formas novas de financiamento. 

Não será difícil antecipar a necessidade de envolver a 
procura na satisfação das suas próprias carências, isto é, 
a necessidade de encontrar vias válidas que vinculem as 
actividades que mais podem beneficiar de um sistema de 
ensino eficaz a participar na sua organização; e a eficácia 
do sistema deve ser procurada no seu âmbito mais vasto, 
pois que para além da formação tradicional, da especiali- 
zação, da actualização, da reciclagem deve criar as suas 
próprias economias internas que lhe advirão da investigação, 


(*) Esta tarefa fundamental é de facto extremamente importante, O vazio deixado pelas instituições de ensino tem sido aproveitado no nosso pais 
por numero razoável de Instituições com fins lucrativos que mobilizam os recursos humanos das Universidades, por vezes convidam especialistas 
ESUaANHRITDE, E fixam tabelas «comerciaiss de preços altamente especulativos, Trata-se, uma vez mais, de ter conscientemente em conta as caracteris- 


ticas da procura, nomeadamente a sua elasticidade. 
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economias que será legítimo que o próprio sistema econó- 
mico (actividades) internalize, se efectivamente se vincular 
ao envolvimento no processo. O internalizar dessas econo- 
mias virá da malor e melhor adequação da formação de 
quadros técnicos às necessidades, mas deverá vir também 
pela inovação e pelo acesso à inovação que a própria Uni- 
versidade pode criar pela via da investigação, ela que em 
princípio se apresentará como uma das maiores concentra- 
ções de pessoal altamente qualificado. 

Com efeito, a eficácia do sistema exige que para além 
da formação a investigação surja nele como elemento 
polarizador fundamental; e é ainda a eficácia que impõe o 
contacto estreito, permanente, com as actividades, devendo 
surgir assim uma rede de interacções desses três polos 
(investigação, educação, actividades), directamente e pela 
via de canais de informação (documentação) facilitadores 
dos fluxos. 


será supérfluo adiantar que o ensino, a investigação, 
as actividades, não se organizarão nunca capazmente 
enquanto se comportarem como instituições completamente 
independentes; a sua interpenetração é enriquecedora e 
fundamental, o que efectivamente impõe a sua consideração 
como sistema. À ideia de que o inventor cria inovações 
que se acumulam em stock a que o empreendedor recorre 
para lançar novos projectos deve ser corrigida; por um lado, 
essa ideia negligencia precisamente a tendência para a 
integração investigação/actividades; por outro lado, a 
situação actual é de molde a não privilegiar as inovações 
espectaculares, porque as pequenas inovações, os aperfei- 
çoamentos, as racionalizações que o ensino deve propor 
traduzem-se em ganhos significativos para as actividades, 
tanto ou mais significativos do que as grandes descobertas, 
que não acontecem todos os dias; e as transferências de 
tecnologia podem ser grandemente facilitadas justamente 
por uma educação formal actualizada, actualização que só 
a investigação pode incentivar, incentivação que pode resul- 
tar do contacto permanente e da pressão dos problemas 
concretos. 

Mas concentrem=-nos no financiamento. 


7. O financiamento 


Juntamente com o irrealismo que seria esperar que os 
cofres públicos pudessem alguma vez responder satisfato- 
riamente às funções formativas e de investigação que ficam 
expostas, não seria difícil apontar alguns conjuntos de 
razões, interdependentes, para propor um modelo de finan- 
ciamento em que do Orçamento Geral do Estado continuaria 
a esperar-se a satisfação das despesas de formação de 
base e correntes em geral, em que meios financeiros 
[eventualmente extraordinários) mobilizados pelo Estado se 
destinariam às despesas de capital e em que das activi- 
dades, e de forma institucionalizada a consagrar, seria de 
esperar meios de comparticipação na cobertura das des- 
pesas de capital e das despesas de adequação da oferta 
à procura pela via da investigação e da formação comple- 
mentar e reciclagem. Deter-me-ei apenas sobre os últimos 
aspectos para evidenciar e justificar o papel que deveria 
ser desempenhado pelas actividades. 

Em primeiro lugar, numa organização social como a 
nossa os benefícios da formação de técnicos superiores 
adequada e actualizada reverte imediata e directamente 
para as actividades económicas contribuindo para a forma- 
ção de lucros; não faria sentido que os custos mais ele- 
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vados que passam a suportar-se no sistema de ensino pelo 
reforço daquelas funções fossem exclusivamente cobertos 
por esquemas de tributação normais, não só injustos por 
serem de difícil aplicação diferenciada, mas também pouco 
operativos por se estar habituado a concluir que os esque- 
mas de consignação de receitas para despesas específicas 
em regra não funcionam. 

Em segundo lugar, porque um tal papel a desempenhar 
pelo sistema de ensino vai traduzir-se (ou pelo menos deve 
traduzir-se) em redução de despesas para muitas unidades 
económicas. Com efeito, há casos conhecidos de activi- 
dades que têm os seus próprios esquemas formativos, por 
vezes independentes da qualificação universitária dos téc- 
nicos que admitem, sistema paralelo de formação profissio- 
nal que, podendo justificar-se na situação actual, convém 
combater por se traduzir de facto em desperdício ds recur- 
sos: é inadmissível que o sistema de ensino que no nosso 
país toma para a generalidade da formação superior um 
número de anos significativamente elevado não se encontre 
adequado para responder mais directamente às necessidades 
da procura, e que esta venha a suportar custos próprios na 
tentativa de adequação. 

Em terceiro lugar, porque as funções de investigação e 
formação complementar a desenvolver de forma persistente 
e consistente pela Universidade, embora da responsabili- 
dade desta e portanto dependentes das suas orientações 
de estratégia, devem ser dirigidas para os interesses das 
actividades, situação que provavelmente não terá lugar 
enquanto essas funções não forem directamente confron- 
tadas com as necessidades sentidas por essas mesmas 
actividades, que em princípio estarão mais próximo de poder 
apontar orientações prioritárias. 

Claro que as actividades, organizadas em estrutura 
adequada para a definição da política de formação de 
quadros técnicos e dado o seu estatuto de contribuintes 
financeiros, teriam de ter o direito de participar no pro- 
cesso definidor das orientações de política da Universidade, 
independentemente dos projectos próprios de que sempre 
as poderão incumbir de realização pela via de contratos. 
Mas a tal respeito dir-se-ia que interessa grandemente que 
o façam, pela garantia de melhor adequação do ensino e 
investigação às necessidades reais da procura, desde que 
salvaguardado o poder de decisão que à Instituição Univer- 
sitária pertenceria quanto à adopção de tais linhas de 
política. Incrementar-se-ia, assim, a possibilidade de inter- 
venção que sempre foi e continuará a ser reduzida enquanto 
sa encontrar na dependência exclusiva das verbas do 
Orçamento Geral do Estado. Quanto às empresas, haveria 
que procurar os estímulos convenientes à sua motivação 
para participar numa tal tarefa de interesse nacional e de 
que o seu interesse particular terá potencialmente também 
muito a beneficiar. Esses estímulos pederão ser menos 
necessários assim que os frutos das novas relações de 
interdependência sejam visíveis; entretanto, não constituiria 
qualquer inovação a criação de incentivos com tal Tfinali- 
dade, mesmo no nosso país. Já hoje existem estabelecidas 
situações em que as empresas que realizem contratos de 
investigação com serviços das Universidades podem ter 
acesso a subvenções; mas, de forma mais pertinente, é já 
possível em certos casos considerar como custos ou perdas 
de exercício, para efeitos de tributação, os gastos supor- 
tados com a formação e aperfeiçoamento do pessoal 
(Slll, 1980). Estas possibilidades estão ainda bastante con- 
dicionadas pela natureza de projectos de investimento 
específicos a realizar pelas empresas; mas não seria dificil 
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demonstrar as vantagens que a todos os títulos poderiam 
advir da concessão de incentivos fiscais do tipo citado 
para as entidades económicas que se propusessem participar 
financeiramente num tal modelo de funcionamento da Uni- 
versidade para a formação adequada dos quadros técnicos 
superiores e para a investigação. 

Um modelo como o delinsado apresenta vantagens 
potenciais de que a não menos relevante terá que ver com 
a muito mais estreita e sobretudo institucionalizada ligação 
da Universidade ao exterior; e, até, com as possibilidades 
de intervenção na vida nacional. A Universidade tem-se 
fechado sobre si por forma que poucos acreditam nela, 
dai saindo marginalizada; dessa marginalização vem a 
resultar, entre outros aspectos, penúria de meios finan- 
ceiros que mais a marginalizam e que têm provocado um 
deslocamento do centro de gravidade da actividade dos 
seus recursos humanos mais qualificados para fora da 
Instituição Universitária, o que justifica novas marginali- 
zações. 

Claro que a abertura ao exterior tem riscos potenciais 
para além da incomodidade que para alguns pode resultar 
do desafio e pressão externas, incomodidade que nesses 
casos será em regra benéfica. Mas importa com efeito 
actautelar que de uma situação de dependência face ao 
poder político não se caia noutra situação de dependência, 
agora face ao poder económico. A capacidade deve existir 


para salvaguardar institucionalmente uma tal situação de 
dependência que não teria vantagens face à existente; mas 
tais riscos têm de correr-se se quisermos olhar agressiva- 
mente o futuro e aceitar o desafio de uma época que a 
própria Universidade terá então possibilidades de contribuir 
para que seja efectivamente nova. 

Não estará em causa, é evidente, uma concepção nova 
da Economia da Educação. Estará em causa uma maior 
abertura do modelo habitual, uma maior interdependência 
do sistema educativo com outros sistemas e, só por isso, 
resultarão criadas por uma tal via maiores e melhores 
condições de eficácia. 
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Caso português — política automóvel prosseguida nos 
anos 60 e 70 e a sua reformulação em 1980 com vista à 
adaptação da estrutura industrial do sector à adesão do 
nosso país às Comunidades Europeias. 

Exposição detalhada da política automóvel em vigor, 
seus objectivos já avaliáveis em termos históricos. 


Coordenador e Relator: a designar. 


TEMA DA ÁREA «ENGENHARIA ELECTROTÉCNICA» 


T5 —- Evolução da indústria electrónica em Portugal-Auto- 
mação e Telecontrolo 

O Sector Público e o incentivo à indústria nacional de 
automação. 

Consequências económicas e sociais da introdução da 
automação nos serviços e indústria. 

Automação dos processos contínuos — dos controlado- 
res programáveis ao controlo integrado do processo. 

Contribuição da automação para a poupança de energia. 

Das máquinas-ferramentas à robótica. 

Automação e telecontrolo na produção e distribuição 
de energia. 

sistemas de processamento e distribuição de informa- 
ção, 

Gestão e planeamento de «Software». 

Computer Aided Design/Computer Aided Manufactu- 
ring». 

Equipamento de manutenção e gestão nas telecomuni- 
cações. 

O ensino da automação em Portugal, 


Coordenador: Eduardo Abrantes Prata 
Relator: Adolto Steiger Garção 


136 


NOTICIÁRIO 


TEMA DA ÁREA «PLANEAMENTO E TECNOLOGIA 
DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA» 


T6 — Os sectores vitivinicola e horto-fruticola na perspec- 
tiva da adesão à CEE 


Importância económica e social dos sectores vitivinicola 
e horto-frutícola nacionais. 

As potencialidades nacionais nestes dois sectores e O 
seu aproveitamento em sistemas culturais modernizados. 

As regulamentações comuns de mercado dos sectores 
vitivinicola e horto-fruticola. 

Viabilidade dos dois sectores numa Comunidade alar- 
gada. 

Modificações estruturais a introduzir para assegurar a 
sobrevivência destes dois importantes sectores da agricul- 
tura nacional. 

Sua urgência e prioridades. 


Coordenador: José Duarte Amaral 

Relatores: «Fruticultura» — Adilio Corvo 
«Horticultura», — Cláudio Bugalho 
«Viticulturars — Miguel Pereira Coutinho 
«Viniculturar — Virgílio Augusto Dantas 


TEMA DA AREA «ENGENHARIA NAVAL» 


T! — As indústrias de construção e reparação naval 
Competitividade da indústria nacional 


Produtividade dos estaleiros. 

Formação de pessoal técnico. Sua influência na produ- 
tividade. 

Integração na CEE. Seus efeitos sobre o futuro dos 
estaleiros portugueses, 

Indústrias subsidiárias da construção naval. Sua influén- 
cia na competitividade dos estaleiros. 

(Continua na pág. 140) 
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— ANO UV VOLUME XLII 


A caminho de uma nova metodologia de ensino 


RESUMO 


Discute-se a relatividade do conceito de transformações 
sociais e mostra-se que o que hoje em dia se revela impor- 
tante é a velocidade com que essas transformações se 
processam. Dal decorre que tem vindo a variar o periodo 
de velocidade dos conhecimentos e que portanto há que 
encarar de uma forma nova os métodos de ensino. 


1 — INTRODUÇÃO 


É quase um lugar comum dizer-se que estamos numa 
época de profundas transformações. E de tal forma é corrente 
esta afirmação que ela vai perdendo impacto, como argu- 
mento que à força de ser repetido se torna trivial. Parece-me 
nc entanto que se deve tentar analisar com um certo bom 
senso a situação sem cair no extremo de considerar a nossa 
época um caso tão extremo que exija medidas de emergência 
ou no outro extremo que corresponde a uma posição de 
indiferença para não dizer negligência. 

Em geito de introdução, pois, vejamos se é possivel des- 
cortinar e discutir alguns aspectos relevantes da época actual 
e em que medida é que eles podem condicionar os métodos 
de ensino, já que é análise deste assunto o objectivo princi- 
pal desta comunicação. 

Que houve profundas transformações em várias épocas 
é um facto evidente. Mas já aqui se descobre uma ambi- 
guidade. Para começar, o que se entende por época? Não 
é certamente um período de tempo fixo. Como toda a gente 
sabe esses periodos definidores de épocas tem abrangido 
«espaços de tempo» diferentes. Mais concretamente, pode 
dizer-se que as sucessivas épocas correspondem a periodos 
os tempo cada vez mais curtos. 

Hã que tomar consciência deste facto, que me parece 
que tem passado despercebido. Quando se fala em época 
terciária, em período paleolítico, em idade do bronze, no 
seculo de Péricles, na época dos descobrimento, tem-se em 
vista periodos de tempo totalmente diferentes. E contudo 
em todos eles houve profundas transformações. 

A definição de uma época em termos das tais profundas 
transformações não conduz, pois, a nenhuma clarificação. 
Alias nem mesmo terá sentido tentar hierarquizar, por classi- 
ficação, essas transformações dizendo que uma é mais impor- 
tante do que outra. É a roda do carro, ou a bússula, ou a 
imprensa, ou o telefone, ou a radioactividade? É a descoberta 
da América, a conquista do Polo Norte, ou a descida na Lua? 
Como classificar? Como catalogar estes marcos da Evolução, 
porque disso se trata, sem sombra de dúvida? 

A evolução. Palavra chave. Tomada de consciência de 
que a História não é cíclica mas se desenrola no tempo, 


1. C. CONTE (*) 


ABSTRACT 


We discuss the relativity of the concept of social trans- 
formations and show that the importat factor nowadays is 
the speed with which these transformations are táking 
place. The conclusion is that the period of validity of 
knowledge varies with time. Hence we are bound to develop 
new forms of teaching. 


Tempo que apresenta um passado, um presente, um futuro. 
O reconhecimento desta realidade é certamente um marco 
importante no progresso dos conhecimentos. Representa cer- 
tamente uma das tais profundas transformações, desta vez 
ac nivel da mentalidade do homem, pelo que traduz de tomada 
de consciência de um fenómeno já existente. 


Podemos ir mais longe. Devemos ir mais fundo. O que 
se passa é que a Evolução é um processo dinâmico, isto é, 
que se desenvolve ao longo do tempo. E a escala dos tem- 
pos não é uniforme, no sentido de que as tão faladas pro- 
fundas transformações se sucedem a um ritmo cada vez mais 
rápido. Essas profundas transformações podem servir para 
caracterizar as épocas. E sucedem-se cada vez mais próxi- 
mas (no tempo) umas das outras. 


No fundo, como muito bem fez notar A. Tofler nesse 
livro tão importante que é O Choque do Futuro, o que está 
em causa não é a mudança mas o ritmo da mudança, a 
sucessão das mudanças. O problema não é um problema de 
velocidade em si, mas da taxa de variação dessa velocidade, 
isto é, um problema de aceleração. 


A vida é cada vez mais acelerada. As transformações 
sucedem-se a um ritmo cada vez mais rápido. Mas atenção. 
isto sucedeu, pode dizer-se, sempre assim. À bem dizer, 
quase se pode dizer que esse crescimento, esse aumento de 
ritmo, se verificou sempre. Então porque é que Tofler e depois 
dele muitos outros, se preocupam com esse fenómeno e o 
denunciam como importante e tão condicionante do que 
poderemos chamar a nossa época? 


É que entra aqui em jogo um novo factor. Perante uma 
dada transformação o homem desenvolve um esforço de 
adaptação. Obedecendo a uma espécie de princípio de acção 
e reacção. Há uma mudança, seja ela provocada por uma nova 
técnica, ou por uma descoberta, e a Evolução, no sentido 
de conjunto de seres e mentalidades que se move no tempo, 
tenta adaptar-se a essa nova situação. Ora isto exige uma 
certa capacidade de resposta, o dispêndio de um certo 
esforço. Exige que passe um certo tempo até que se consiga 
essa adaptação. 


(*) Doutorado em Fisica (Manchester), Professor Associado do IST, Investigador do Centro de Quimica Fisica Molecular, Complexo |, Lisboa. 
Comunicação ao Congresso À Universidade Portuguesa nos Anos BO, Lisboa, Dezembro de 1580. 
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Simplesmente, ao aumentar o ritmo das transformações ao 
aumentar o ritmo das solicitações à adaptação corre-se o 
risco de atingir um ponto de viragem perigoso que é aquele 
em que se perde a capacidade de resposta no sentido em 
que ela não é suficientemente rápida para se efectivar antes 
de surgir nova solicitação e nova adaptação. 

Isto é e tocamos aqui o fundo da questão posta por 
Tofler, o ritmo de mundança é hoje em dia tal que a huma- 
nidade não consegue adaptar-se a tempo, às novas condi- 
ções. Antes de estar adaptada já surgiu nova modificação. 
Sai fora do âmbito desse trabalho explorar este facto no sen- 
tido de discutir todo o conjunto de fenómenos de ordem 
psicológica (desânimos, fadiga mental e física, etc.) que acom- 
panham este facto. 

Mas estas considerações podem ser levadas mais longe. 
O problema não é apenas uma questão de mentalidade, de 
adaptação psicológica. E senão vejamos. Tome-se o caso da 
poluição de um rio. É sabido que ao permitir que se libertem 
para um rio os residuos de uma determinada indústria as 
aguas do rio podem ficar poluídas, E o peixe morre. Mas o 
que é essa poluição? E a modificação das condições de vida 
ambiente. E modificações de ambiente deram-se sempre e 
foram mesmo elas que condicionaram a evolução das esné- 
cies. 

Contudo o que se verifica agora é que a modificação é 
tão drástica que não se dá tempo a que as espécies animais 
que vivem no rio se modifiquem de modo a responder à alte- 
ração do meio, dando origem a novas espécias. 

Se tal sucedesse até se poderia dar o caso de não fazer 
diferença que houvesse modificação das condições no rio. 
A gravidade do fenómeno poluição está em que não há 
tempo para se dar a adaptação, o que ocasiona a morte dos 
peixes sem o aparecimento da nova espécie que os substitua, 
É o que costuma ser traduzido dizendo que se rompeu o 
equilibrio ecológico. 


2 — O PROCESSO EVOLUTIVO E O EQUILÍBRIO 
DOS CONHECIMENTOS 


Mas será que o que acaba de ser referido tem alguma 
coisa a ver com o processo educativo, e, mais concretamente 
com a Universidade? Espero conseguir demonstrar que sim 
nas linhas que se seguem. 

A evolução desenrola-se no tempo crescendo (ou moven- 
do-se) no sentido do aumento de complexidade. Isso implica, 
é evidente, um progresso no conhecimento (conhecimento 
maior, em qualidade e quantidade). Assim, há necessidade de 
uma espécie de dialética evolutiva (haveria aqui lugar para 
discutir se se não trata de um processo tridimensional no 


sentido teilhardeano), de análise e subsequente sintese dos 
conhecimentos. 


Mas o que é que isto significa? Significa que o progresso 
dos conhecimentos pressupõe uma fase de recolha de dados 
(isto é, estudo do que vai sendo descoberto) seguido de uma 
arrumação desses dados, penhor de nova organização 
que é necessária para inovações e descobertas. Como é 
óbvio, essa arrumação que precede a sintese ou melhor, 
que é a fase primária dessa sintese, corresponde à adaptação 
de que se falava na introdução. 

Ora o que se verifica é que, aqui, também, essa adap- 
tação é cada vez mais difcil, não só porque o grau de 
complexidade dos conhecimento é cada vez maior mas tam- 
bém, e sobretudo, porque a produção de novos conheci- 
mentos segue um ritmo cada vez mais acelerado. 
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Só um espirito que atingiu uma certa maturidade está em 
condições de poder fazer a sintese que corresponde a um 
salto definido na evolução dos conhecimentos. Até há rela- 
tivamente pouco tempo o processo seguia um ritmo conhecido 
e de certo modo constante. Passados alguns anos de apren- 
dizagem um determinado individuo estava em condições de 
dominar um vasto leque de conhecimentos e podia encetar 
um trabalho de sintese que levava à eventual apresentação 
dos conhecimentos às gerações mais novas. De certo modo 
erz como se houvesse uma sementeira de conhecimentos que 
dava os seus frutos na idade madura, beneficiando a camada 
mais jovem que entretannto iniciava, por seu turno, o pro- 
cesso da sementeira. De geração em geração situando-se 
cada uma às cavalitas da geração antetrior. 


Mas isto deixou de suceder, pelo menos com a simpli- 
cidade de esquema que foi descrito. Antigamente o que se 
aprendia, mesmo a nivel da chamada frente de investigação, 
onde as inovações se processam com maior intensidade e 
frequência, mantinha-se válido ao longo de uma ou mais gera- 
ções. Assim sendo, havia tempo, disponibilidade e capacidade 
para executar a tal sintese. 


Saliente-se aqui de passagem que não pretendo fazer uma 
generalização deste processo dialético do progresso dos 
conhecimentos. É fora de dúvida que muitos dos casos de 
sintese de conhecimento que conduziram a notáveis progres- 
sos sairam fora de tal lei de maturação que foi referido, 
beneficiando daquele grão de loucura que uma visão menos 
ponderada mais viva e jovem lhes traz. Limitei-me, como é 
óbvio, a apontar linhas genéricas do progresso evolutivo dos 
conhecimentos. De qualquer modo o que interessa focar aqui 
é que hoje em dia, na maioria dos casos, as coisas se pas- 
sam noutra escala. 


Os conhecimentos são recebidos e quase não há tempo 
para a sua digestão. À teoria que se aprende hoje perderá 
a sua validade em breve. Há um aferidor curioso que corro- 
bora esta afirmação. É cada vez menor o intervalo de tempo 
que medeia entre uma descoberta e a concretização da sua 
aplicação. Outro aferidor reside na falta de capacidade dos 
pais de darem explicações aos filhos. O que eles aprende- 
ram já se não usa, já não está válido, pode dizer-se quando 
os filhos estudam o mesmo assunto. Para muitos pais isto 
constitui um drama terrível. Eles que beneficiaram da ajuda 
dos seus próprios pais sentem-se hoje em dia completa- 
mente frustrados, porque ultrapassados. E têm que reconhecer 
a sua quase ignorância pois, na maioria dos casos, não 
dominam de facto os conhecimentos. 


Também aqui se rompeu o equilibrio. Também aqui, mesmo 
com esforço, se não consegue a adaptação. O que se apren- 
deu perdeu a validade na geração seguinte. E está a atingir 
a situação trágica, em que, pelo menos para certos conheci- 
mentos, já é inferior a uma geração a prazo de validade dos 
conhecimentos. Em termos do que foi dito na introdução 
aproxima-se a altura de que ao longo da sua vida um indi- 
viduo pode viver mais do que uma época. 


Talvez nem todos tenham a consciência deste facto. Até 
porque a maioria das pessoas, submergida num mar de 
anúncios e novas descobertas, quase que perdeu, e quantas 
vezes por defesa, a noção das coisas que mudaram. De certo 
modo isso é de lamentar, porque acompanhando essa faceta 
de uma quase indiferença perante a inovação o homem vai 
perdendo a capacidade de se maravilhar. À estadia no espaço 
sideral tornou-se trivial. Talvez ainda haja quem se lembre 
do maravilhoso fenómeno das primeiras fotografias tiradas 
de avião, depois as dos satélites, depois as da face oculta 
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da Lua. Mas já se receberam fotografias dos aneis de Saturno 
e das Luas de Júpiter... 

Por outro lado esses dados acumulam-se. São centenas, 
milhares, essas fotografias. Para as analisar, uma vida inteira, 
um laboratório inteiro, não basta. Então são guardadas, ana- 
lisadas, digeridas, em computador. E a visão do mundo alte- 
ra-se. Ano após ano. 

A nivel das teorias, dos fenómenos. E, o que é curioso, 
o mesmo continua a suceder em assuntos que à primeira 
vista poderiam parecer inalteráveis. Fenómenos históricos, 
por exemplo. Análise de documentos, estudos de linguagem. 
É compreensão do passado. É todo o domínio dos conhe- 
cimentos que está em causa. É todo o edifício de conheci- 
mentos que pode ser posto em causa. 

Repare-se no entanto que o que pode, e deve, ser posto 
em causa tem dois aspectos estruturalmente distintos. Em 
primeiro lugar o estudante pode perguntar se o que está a 
aprender representa ou não a última versão dos conheci- 
mentos, isto é, representa ou não o que, num dado instante 
deve ser considerado a verdade dos factos. Dito de outro 
modo, há uma exigência na actualização dos conhecimentos. 
É aqui que se insere, evidentemente a tão falada necessidade 
de reciclagem. Mas pode-se, e deve-se ir mais longe. Sobre- 
tudo para determinar conhecimentos pode discutir-se se vale 
a pena estudá-los. Se se prevê que eles podem ser alterados, 
se se prevê que ao fim de pouco tempo eles perderam a sua 
validade, para quê aprendê-los? 

À primeira vista isto parece negar o processo de apren- 
dizagem que se chama histórico, ou seja, a análise da evo- 
lução dos conhecimentos. Não é isso, no entanto, o que eu 
pretendo defender aqui. 


3 — A CAMINHO DE UMA NOVA METODOLOGIA 
DE ENSINO 


Vendo que a sociedade lhe não reserva nenhuma pers- 
pectiva atraente de aproveitar os seus conhecimentos, vendo 
que os próprios conhecimentos que lhe são propostos per- 
derão em breve a sua validade, não admira que um jovem 
se sinta frustrado e se revolte contra os métodos de ensino. 
Em minha opinião reside aqui uma das razões da actual 
revolta contra os métodos de ensino tradicionais. Não é 
evidentemente a única. Aponte-se de passagem uma outra que 
aliás se liga de certo modo com o que foi dito anteriormente. 
O envelhecimento da geração dos pais aliada à cada vez 
mais forte consciência de classe dos jovens faz com que 
o habitual conflito de gerações tenha sido substituído por 
uma luta feroz entre a camada jovem e a própria sociedade 
no seu conjunto. Dai que a contestação universitária seja cada 
vez mais vincada. Dai também certos fenómenos de contes- 
tação ideológica como o dos novos filósofos em França. 

Seja como for, o que interessa frisar aqui é que a 
maneira tradicional de ensinar tem que ser posta de parte. 
Não pelo prazer da novidade mas por uma necessidade evo- 
lutiva. À aula magistral, de exposição de matéria, não tem 
hoje sentido, na maioria dos casos. Pode ter interesse, uma 
vez ou outra, quando se pretende fazer uma exposição de 
dados, da tal visão histórica da evolução dos conhecimentos. 
Mas o recurso a depósitos de dados é cada vez mais fre- 
quente, dados esses sempre disponíveis e que são utilizáveis 
sempre que necessário. Para quê tirar apontamentos se é 
cada vez mais simples ter a fotocópia do livro? Para quê 
organizar uma tabela se o computador tem uma memória, ou 
várias onde está isso tudo? Para quê cansar a cabeça a fixar 
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datas se se pode perguntar ao computador, quando neces- 
sário, o que sucedeu num dia determinado? 

É ao mesmo tempo maravilhoso e terrível pensar no que 
foi alterado nos últimos tempos do ponto de vista de manu- 
seamento de conhecimentos. Não está longe a altura (em 
certos dominios já se realizou até) em que um computador 
receberá um conjunto de sintomas, analisá-los-á dirá de que 
doença se trata e receitará o medicamento adequado. 

Nesta ordem de ideias surge uma tentação. Se se não 
tem a certeza de que os conhecimentos se mantém se, pelo 
contrário se sabe que se perderá em breve a validade dos 
conhecimentos, então o que se deve fazer é não ensinar, 
não aprender. De nada serve. 

Contudo esta solução encerra, em si a sua própria con- 
tradição. Os conhecimentos perdem a sua validade porque são 
substituídos por outros. Ora para eles serem substituídos 
por outros é porque outros foram criados. E se outros foram 
criados é porque alguém os criou. E se alguém os criou é 
porque alguém assimilou os que havia, os analisou, e com 
eles produziu sinteses fecundas, 

Também aqui o que está em causa é um processo que 
se desenrola no tempo. Numa escala muito mais rápida do 
que era no século passado, mas possivelmente semelhante. 
Poderá dizer-se que o recurso ao computador, ao banco de 
dados, resolve esse problema. A tentação é forte. Mas cui- 
dado. O computador executa aquilo para que foi programado. 
Faz a conta que lhe disserem para fazer. Mesmo que lhe 
digam para ser inovador ele sé-lo-á de acordo com as regras 
com que foi concebido. 

Quando um dia se criarem condições para a criação de 
sistemas inteligentes (com capacidade para enfrentar situa- 
ções novas) a humanidade terá que pensar se quer optar por 
uma situação convivial com o próprio ordenador em que este 
serve a sociedade e não é servido pela humanidade ou por 
uma situação não convivial, Em minha opinião está próximo 
o aparecimento dessas condições, se é que não são pre- 
sentes já, num outro aspecto. 

Do que foi dito resulta no entanto, que o recurso ao 
computador não resolve o problema acima posto. Mas então 
em que ficamos? Por um lado parece que não vale a pena 
aprender nada. Por outro parece que não aprendendo tudo 
se perde se volta ao zero e se diminui ao ritmo de progresso 
da conhecimentos, motor da Evolução. No meio disto tudo o 
recurso ao banco de dados aparece como falacioso. 

Em que ficamos, então? A maneira tradicional de ensinar 
não serve. Mas haverá outra? Mais realista, mais adequada 
a esta época? Julgo que sim. 


4 — ALGUMAS HIPÓTESES DE SOLUÇÃO 


Não é por demagogia que afirmo que é quem sente os 
problemas que pode muitas vezes apontar a solução. Sobre- 
tudo quando se pode, depois, perceber a razão de ser dessa 
solução. 

Há que ver, julgando e criticando, talvez, mas aceitando 
os argumentos, o que é que os jovens pretendem da camada 
que os precede e, por ter aprendido antes deles, está mais 
capaz de lhes comunicar os conhecimentos, desde que actua- 
lizados. Há que situar esses conhecimentos no seu tempo 
próprio, numa perspectiva de actualidade. Há que finalmente 
que saber como comunicar esses conhecimentos. 

Ouvi uma vez dizer que se uma pessoa colaborasse numa 
discussão bem conduzida sobre a Mecânica Quântica nunca 
mais seria a mesma. Por ficar a saber Mecânica Quântica? 
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Certamente que não. Mas porque os conceitos, o espirito que 
informa os dados, são de tal forma fecundos que a men- 
talidade se transforma. Reside aqui, quanto a mim, a chave 
de questão. 

Não é impunemente que se diz que ao conflito de gera- 
ções se deve opor um diálogo de gerações. Não é sem 
razão que Garaudy dá à Universidade que se propôs criar 
c nome de lniversidades dos Mutantes. Não é sem razão 
que se começa a perceber hoje em dia que a Evolução tem 
um passado, um presente e um fuluro e que a Humanidade 
deve ser entendida inserida num todo mais vasto, mais 
cósmico. 

O que é preciso é um espirito novo. Mais do que saber 
teorias há que perceber o seu espirito. Mais do que fazer 
contas, compilar datas, afinar regras, há que compreender 
o que é que está por trás disso. São os modelos que se 
devem propor aos ordenadores. São os esquemas de pensa- 
mento que devem ser discutidos. 

E a ginástica do espirito. A aprendizagem do método, 
O que interessa é a estrutura, o tecido, no sentido teilhar- 
deano, o todo cósmico taoista, Há que criar nos jovens o 
gosto pela pesquisa. Retorno à prática socrática? Em parte 
sim, informada por tudo aquilo que desde Sócrates se apren- 
deu. Com o respeito pelo cosmos no seu conjunto, contri- 


[Continuação da pág. 136) 


Segurança dos navios 


As convenções de segurança internacionais. Sua inci- 
dênca sobre a construção e operação dos navios. 


As sociedades de classificação. Sua incidência sobre 
a construção e operação dos navios. 


Economia do transporte maritimo 


Evolução da tecnologia naval em relação à economia 
do transporte. Tendência actual e perspectiva futura da tec- 
nologia naval face à actual crise energética. 

Problemática dos grandes transportadores de carga a 
granel, 


Às pescas e a construção naval 


A evolução das pescas. Seus efeitos sobre a construção 
naval, 

Estado actual e perspectivas futuras do projecto e cons- 
trução das embarcações de pesca. 


Coordenador: Rogério d'Oliveira 
Relator: Óscar Filgueiras Mota 


TEMA DA ÁREA COMUM 
T8 — Problemas de conservação de energia 


Uma política eficaz de conservação de energia é a forma 
mais económica, expedita e acessível de reduzir a depen- 
dência energética do exterior e o correspondente ónus na 
balança comercial. 


Para implementá-la é, porém, necessário conjugar a 
acção orientadora e incentivadora do Estado com o esforço 
realizador descentralizado dos consumidores de energia em 
todos os sectores. 
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buição oriental, com o ritmo, contribuição africana, com o 
transcendente, contribuição hindustanica. 

Diálogo de gerações, diálogo de civilizações. Interpene- 
tração de conhecimentos. Diálogo entre docentes e discentes, 
que quase se transforma numa estrutura em que o papel do 
docente e discente se interpenetra. O magister a ceder o 
lugar ao moderador da discussão. Procura incessante do 
esquema que melhor se adapta a cada curso, a cada assunto, 
a cada instante. Regras que são descobertas por cada equipa. 
Ritmo que cada grupo descobre. Improvisação controlada. 

No fundo, o que se pretende é a criação de uma nova 
mentalidade. É aula viva, que transcende o livro. Que se 
baseia no livro, ou livros, ou dados, ou capítulo dos conhe- 
cimentos, sem dúvida, mas que os transcede, que encerra 
aquela centelha do espirito humano que distingue o homem 
dos outros seres vivos. 

O homem é o ser que sabe que sabe. E eu juntaria aqui 
que a missão fundamental do docente, como orientador dos 
trabalhos é a de criar o gosto pelo saber, a de proporcionar, 
seja aqui permitido parafrasear Barthes, o prazer do saber. 

se o homem é o ser que sabe que sabe e a função 
docente é essencialmente a de criar o gosto pelo saber, a 
conclusão imediata é que compete ao docente a missão de 
criar o gosto de ser Homem. 


NOTICIÁRIO 


O tratamento deste tema implica, pois: 

a) A análise das potencialidades de conservação e 
poupança de energia nos seguintes sectores: Agricola; 
Industrial; Transportes; Residencial e Comercial. 

b) A análise crítica das medidas já adoptadas pelo 
Estado, identificando eventuais lacunas a preencher. 

c) A discussão da forma de organizar a gestão da 
energia nas empresas e outras entidades consumidoras. 


Coordenador: Sidónio de Freitas B. Paes 
Relator: Oscar Coelho Mendes 


PROGRAMA PROVISÓRIO 

Dia 14 de Dezembro (Segunda-feira) 

BHO0 às 9H00 — Distribuição de documentos. 

9HDOO às 10H30 — Sessão solene de abertura do Con- 
gresso. 

11H00 às 12H30 — Sessões simultâneas dos Temas 2 a 7. 

14H30 às 18H00 — Sessões simultâneas dos Temas 2 à 7. 

Dia 15 de Dezembro (Terça-feira) 


9H00 às 12H30 — Sessões simultâneas dos Temas 2 à 7. 
14H30 às 18H00 — Sessões simultâneas dos Temas 2 à 7. 


Dia 16 de Dezembro (Quarta-feira) 

9H00 às 18H00 — visitas Técnicas. 

Dia 17 de Dezembro (Quinta-feira) 

9H30 às 12H30 — Apreciação do Relatório e Contas do 
Conselho Directivo Nacional. 


— Plano de actividades futuras da Ordem. 


[Continua na pág. 143) 
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Linha especial E 
de crédito — a pe 


de 100 mi hões 
de dólares 


SETE * 


ESPIRAL 


O Banco de Fomento Nacional negociou uma nova linha de crédito 
com o Banco Mundia! em condições favoráveis para o financiamento da 
componente externa de projectos de investimento a realizar por empre- 
sas em Portugal 


Praferencialmente utilizável para financiamento de projectos orientados para a 
exportação. 


Financiamento a conceder a médio ou longo prazo (máximo 12 anos) de acordo 
com a natureza do projecto. 


Com risco de câmbio coberto (Contratos em escudos). 


Créditos boniticáveis e benefícios fiscais (No âmbito do Sistema Integrado de 
Incentivos ao Investimento Sil). 


Dirija-se aos Serviços de Fomento do Banco de Fomento Nacional 
Rua Mouzinho da Silveira, nº 26 — 1200 LISBOA 

Av. Sá da Bandeira, 115, 8º — 3000 COIMBRA 

Rua Gonçalo Cristóvão, 217-4º — 4000 PORTO 


Banco de Fomento Nacional 


TÉCNICA XV 


MONCORVO 


fonte de progresso 


TÉCNICA XVi 


A FERROMINAS quer fazer 
do minerio de Moncorvo 
um polo de desenvolvimento economico. 
Uma nqueza para o Nordeste Transmontano 
Uia tonte de progresso para todo o Pais 

OQ ferro de Moncorvo 
ec uma das chaves do nosso futuro 
Uma base de independencia economica. 

A Natureza privilegiou Moncorvo. 
Cabe ao Homem saber aproveitar essa riqueza 
À FERROMINAS quer ajudar 


FERROMINAS. EP 


L ATIRA 
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VOLUME XLII 


ANO LMI 


Transferência de tecnologia, desenvolvimento 
e política de investigação científica 


LUIS AIRES-BARROS (") 


«L'un des obstacles majeurs à un progrés dans la mise à I'étude des solutions que demande la situation 
actuelle du monde est le refus de regarder la réalité en face, le refus de comprendre et, lorsque [on 
comprend, le refus d'admettre les conséguences de cette compréhension». 


RESUMO 


Os países em descolagem industrial não podem eximir-ss 
à transferência de tecnologia. Todavia, nesta transferência, 
devem considerar-se duas parcelas: a que se refere à tec- 
nologia industrial e a que dá conta da transferência de 
tecnologia intelectual, Neste contexto discute-se qual o papel 
a desempenhar pela Universidade quer como centro de 
saber feito, mas principalmente como centro de criação de 
conhecimento e de inovação na perspectiva da estratégia 
do desenvolvimento. 

Apresenta-se a perspectiva do que deve ser desenvol- 
vimento e como a investigação científica devidamente 
coordenada deve contribuir para ele, 

A inserção do papel da Universidade na tríade transfe- 
rência de tecnologia (industrial e intelectual), desenvolvi- 
mento e política de investigação é discutida. 


É geralmente admitido que o progresso científico e téc- 
nico deve apoilar-se no sistema de ensino. Também é ideia 
corrente que a transferência de tecnologia originária de um 
país industrializado não pode, por si só, ser a base do 
desenvolvimento dos países em descolagem industrial. 

Os dois factos referidos levam a encarar as universi- 
dades dos países em vias de desenvolvimento como peças 
fundamentais de qualquer programa de desenvolvimento. 

Este pressuposto conduz a que a acção das universida- 
des se bifurque em duas grandes actividades. De um lado 
as universidades são veiculo de educação e instrução, 
transmitindo conhecimentos adquiridos e assimilados pela 
comunidade científica e técnica internacional. Por outro 
lado têm de elaborar novos conceitos e criar saber novo 
não só que satisfaça a agremiação que t'abalha intra-muros 
e Seus pares de agremiações congéneres, mas também que 
sejam passíveis de utilidade para a sociedade em geral. 


(') Professor catedrático do Instituto Superior Técnico. 


André Danzin 
(Membro do Clube de Roma) 


ABSTRACT 


Developing countries are obliged at transfer of techno- 
logy from industrialized nations. 

Nevertheless in this transfer of technology we must 
considerer two distinct parts: one is the transfer of industrial 
technology; other is the transfer of intelectual technology. 

In this paper the Author refers the role of the Univer- 
sity as a center of scientific research and innovation accor- 
ding to the strategy of economic, social and technological 
development in the developing countries. 

The connections between science and development are 
pointed out, what is or must be development, and how 
scientific research should be coordenated and reorganized 
in! liaison with development are also emphasized. 

The role of the University in the triangle transfer of 
technology (both industrial and intelectual), development 
and scientific research policy is discussed. 


Sendo assim, podemos pôr algumas questões a que 
interessará responder. São elas; 

É possível definir direcções para a investigação cientí- 
fica tendo em atenção as prioridades nac'onais? 

Se a resposta for afirmativa, ccmo formar os cientistas 
que realizem tal missão? 

É de temer que a rapidez com que novas necessidades 
surgem, não permita adaptação adequada dos cientistas de 
formação específica? 

Admitamos que a resposta às questões postas é afir- 
mativa. É necessário, então, definir estratégias que nos 
conduzam, da melhor maneira, aos fíns desejados. 

A definição de tal estratégia pressupõe que, num pri- 
meiro passo, se definam as prioridades científicas e téc- 
nicas num contexto interdisciplinar e em relação estreita 
com os fins do desenvolvimento nacional. 

Em segundo lugar vem a planificação, quer dos recur- 
sos humanos, quer de instalações e meios, que possibilitará 
que a investigação definida no primeiro passo prossiga 
segundo as orientações estabelecidas. Não se deve esquecer 
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que os sectores produtivos da economia devem ser orga- 
nizados de maneira a poderem absorver as tecnologias pro- 
duzidas pela investigação em curso. 

Em terceiro lugar há que imaginar mecanismos próprios 
para manter a estrutura científica em renovação permanente 
o que permitirá que ela cresça e se mantenha em dia 
podendo absorver rapidamente os novos conhecimentos vin- 
dos do exterior. 

Facto de extrema relevância é o do relacionamento 
entre os centros de criatividade científica e os meis cultu- 
rais em que estão inseridos. Considera-se, hoje, que a aber- 
tura do sistema de ensino e das estruturas científicas ao 
meio cultural circundante é o problema mais importante 
do desenvolvimento da educação. A melhor maneira de pos- 
silbhtar tal abertura é promover a interdisciplinaridade de 
centros de investigação o que começa por evitar que haja 
isolamento logo à partida no próprio sistema gerador de 
saber. 

Os países em descolagem industrial não podem exi- 
mir-se à transferência de tecnologia. É o meio rápido e 
eficiente para trazer a esses países os benefícios do pro- 
gresso técnico. Na transferência de tecnologia devem con- 
siderar-se duas parcelas que são muito importantes e que 
têm incidências diferentes. A primeira diz respeito à trans- 
ferência de tecnologia industrial a segunda à transferência 
de tecnologia intelectual. 

A primeira corresponde fundamentalmente à transferên- 
cia e adopção de tecnologias conhecidas e verificadas nos 
países industrializados e que o país importador pretende 
para se pôr em d'a em dado campo da técnica. Corresponde, 
digamos, ao «hardware». A segunda refere-se à transferência 
do «softwares. Hã todo um conjunto quer de serviços auxi- 
liares, quer de novas aquisições que se podem fazer a 
partir do «hardware» importado que urge implantar «in loco». 
Hã como que uma alfabetização científica e técnica que se 
torna necessária a partir da instalação de dado conjunto 
resultante da transferência de tecnologia industrial. 

Eis porque a transferência de tecnologia industrial deve 
ser a primeira etapa, e transitória, da construção da infraes- 
trutura científica e técnica de um país em descolagem 
industrial. Depois, o próprio país deverá lançar-se na refe- 
rida alfabetização científica e técnica que permitirá adaptar 
correctamene a tecnologia às suas necessidades reais. 

E neste contexto que se insere o papel importante da 
Universidade como centro quer de transmissão de saber 
feito, mas na perspectiva aqui posta, quer de saber em 
adaptação, de inovação correspondente à estratégia de 
desenvolvimento adoptado pelo país e de criação de novos 
saberes. 

Acresce que, por essa acção endógena, se evita o choque 
cultural que a transferência de tecnologia intelectual con- 
tém sempre. Evita-se a dependência estreita de centros gera- 
dores de ideias científicas e evita-se a desculturalização 
da nação, 

É que o desenvolvimento deve ser real e não ilusório, 
endógeno e não mimétrico, gradual dentro de determinada 
visão global e não colidindo com a cultura e tradições do 
povo, homogéneo e não privilegiado dadas as áreas do país 
ou estratos sociais da nação. 

Se por desenvolvimento se entender a evolução global 
de uma colectividade — no geral um Estado — para uma 
direcção positiva, isso pressuporá formas de modificação 
política, económica, social e técnica condizentes com a 
satisfação, o mais equitativa, das necessidades físicas, psí- 
quicas, culturais s morais no geral e em particular no refe- 
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rente à autonomia de decisão e de gestão, à alimentação 
equilibrada, ao emprego seguro e convenientetmente retri- 
buído, à habitação conforme, com as normas culturais, a um 
nivel de saúde correcto e à liberdade de expressão. Tal 
perspectiva de desenvolvimento supõe que o Homem cons- 
titui o valor supremo e o fim da História. Nesta perspectiva 
a Ciência e a Técnica têm função meramente instrumental. 
OC objectivo fundamental da gestão correcta do progresso 
científico e técnico deverá ser a criação de condições favo- 
ráveis a que a humanidade realize as suas possibilidades 
espirituais e físicas. 

É nesta perspectiva que se tem de encarar a conferência 
de Agosto passado em Viena promovida pela ONU sob o 
título «A Ciência e a Técnica ao serviço do Desenvolvi- 
mento». Do mesmo modo se deve perspectivar a iniciativa 
da UNESCO ao lançar o projecto «A investigação e as 
necessidades do homem». O fim deste projecto é averiguar 
como as investigações cientificas podem contribuir para 
satisfazer as necessidades vitais do Homem em especial 
dos países em vias de desenvolvimento, 

Entre nós a política de investigação científica e tec- 
nológica repartida por inúmeros ministérios, desde o da 
Educação e Ciência ao da Indústria e Energia, do das 
Obras Públicas aos das Finanças, do da àArgicultura ao 
da Marinha, terá de ser reorganizada. À reorganização deverá 
apontar para o impacto da Ciência e da Técnica no Desen- 
volvimento. Não se advoga qualquer espartilho, uniformi- 
dade, controlo estreito. Não se defende qualquer quebra da 
liberdade de investigar ligada à conveniente e cabal satis- 
fação intelectual dos investigadores. 

Haverá apenas que definir, a nível dos interesses da 
Nação, objectivos que são próprios à investigação univer- 
sal em si e que correspondem às aspirações da colectivi- 
dade em geral. 

Nesta perspectiva seria possível reunir os investigadores 
em torno de certo número de projectos importantes que 
serviriam não só os fins educacionais, mas dessem resposta 
a problemas económicos e sociais bem definidos. E podem 
avançar-se temas-núcieos de grandes projectos interdisci- 
plinares que deveriam congregar os investigadores da Uni- 
versidade e de instituições estatais e privadas de investi- 
gação. Seriam alguns deles os seguintes: água, a energia, 
os recursos minerais, a urbanização, a oceanologia, a previ- 
são e vigilância sísmicas, as ciências da educação, as 
telecomunicações, o ordenamento do território, a saúde, a 
defesa do ambiente, etc., etc. 

A reorganização e a coordenação da investigação cien- 
tífica e tecnológica que se impõe deverá, por um lado, ser 
um foco de dinamização de labor universitário fornecen- 
do-lhe um temário de interesse nacional e consequentemente 
meics para tal; por outro, promover a ligação entre os 
laboratórios oficiais dos vários serviços, bem como os pri- 
vados, com os universitários e de todos eles com os impe- 
rativos de desenvolvimento. 

Reorganizar sem cercear, coordenar sem constranger, 
incentivar sem comandar, avaliar sem inspeccionar, eis o 
que urge. A gestão racional dos fundos devidos à investi- 
gação científica e tecnológica num país carente, supõe 
cuidados especiais e não se compadece com a pulverização 
de locais de investigação e com miríade de projectos. 

Se averiguarmos quais as fontes das ideias referentes 
aos projectos de investigação em curso, chegamos à conclu- 
são que as principais são: sugestões da literatura da espe- 
cialidade; percepção própria das necessidades do meio 
social; continuação do tema da tese de doutoramento, troca 
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de ideias com colegas da mesma disciplina e ainda con- 
tactos com colegas de outras disciplinas. Convenhamos que 
parece defensável em um país em fase de descolagem 
industrial que se reorganize o sistema de maneira suficien- 
temente leve mas apontando projectos prioritários a que se 
ofereça suporte financeiro favorecido de modo a congregar 
em equipas pluridisciplinares e pluridepartamentais 05 inves- 
tigadores interessados. Em nada os investigadores que aí 
não queiram participar ficarão privados de trabalhar. Todavia 
as circunstências conjunturais ditadas pelo desenvolvimento 
pretendido para o país conduziriam a que as suas propostas 
fossem encaradas em segunda prioridade. 


Chegamos assim à altura de retomar as três perguntas 
postas de início. Cremos ser possível e para nós imperioso 
que se definam direcções para a investigação científica e 
tecnológica. Não duvidamos que investigadores necessários 
para tal terão de ser preparados nas universidades e que a 
sua readaptação terá e deverá ser feita na interligação da 
universidade com as instituições do mundo da produção. 


Não nos deteremos no «modus faciendi» do que advo- 
gamos. 

Interessa fundamentalmente que os princípios expostos 
sejam aceites pois a imaginação humana é insondável para 
encontrar meios para pôr as ideias em prática. Mas, por 
vezes, basta saber observar o que se passa em redor de 
nós e procurar adaptar, o que há de válido, às nossas 
idiossincrasias. Adaptar com justeza e não copiar, nem tão 
pouco preverter de modo a só sobressair a melancolia do 
nosso modo de ser. 

As universidades são fundamentais no jogo que a tríade 
transferência de tecnologia (industrial e intelectual), desen- 
volvimento e política de investigação supõe. Deverá ser o 
centro do triângulo cujos vértices são aqueles polos impor- 
tantes da descolagem e aceleração do nosso crescimento 
sócio-económico equilibrado e perspectivado para a maior 
justiça social. 

Perspectivar tal evolução à revelia das universidades é 
miopia indesculpável. 


(Continuação da pág. 140) 


14H30 às 18H00 — Sessão plenária do Tema 1. 


Dia 18 de Dezembro (Sexta-feira) 


9H00 às 12H30 — Sessão plenária do Tema 1. 
14H30 às 18H00 — Sessão plenária do Tema 1. 


Dia 19 de Dezembro (Sábado) 


9H00 às 12H30 —- Sessão plenária do Tema 8. 
14H30 às 18H00 — Sessão plenária do Tema 8. 


INFORMAÇÕES 


Podem ser obtidas na sede da Ordem, Av. António 
Augusto de Aguiar, 3-D, 1097 LISBOA CODEX ou pelo 
Telefone 56 24 38. 


NA INDUSTRIALIZAÇÃO PENSAR TAMBÉM NA PROTECÇÃO 
AMBIENTAL 


Bonn faz apelo aos países em desenvolvimento — Aumento 

de 4,5% em 1982 no auxilio oficial 

BONN (INP) —- Já os escolares deveriam se preocupar 
com a flora de seus países, diz Hannelore Schmidt, esposa 
do Chanceler Federal alemão, e chama a atenção para as 
plantas ameaçadas de extermínio na Alemanha. Mas não 
apenas isso — também o Ministro de Cooperação Econá- 
mica Rainer Offergeld fez um apelo aos governos dos paí- 
ses em desenvolvimento no sentido de já nos seus projectos 
de industrialização levarem na devida consideração os 
aspectos da protecção ambiental e, acima de tudo, fazer 
com que a legislação existente praticamente em todos 
os estados seja de facto aplicada com todo o rigor. 

Perante jornalistas, o Ministro Offergeld declarou, em 
Bonn, que os problemas ambientais no Terceiro Mundot 
tinham aumentado, nos últimos anos, de forma dramática. 
Jã agora a poluição, por exemplo, ameaçava a longo prazo 
as bases económicas de diversos países. O Ministro Rainer 
Offergeli chamou também a atenção para o facto de que 
o governo em Bonn declarara, a protecção da Natureza e 
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NOTICIÁRIO 


dos recursos naturais como um dos pontos principais da 
sua política de auxílio ao desenvolvimento. Cada dia, por 
exemplo, os desertos aumentavam assustadoramente no 
mundo. Cada dia eram destruídos cerca de seis milhões 
de hectares de terras férteis ou de pastagens — transfor- 
mando-se em terras áridas e regiões desérticas, totalmente 
improdutivas. No Sudão, por exemplo, o deserto do Sahara 
aumentara nos últimos 17 anos em 90 km., extendendo-se 
para o sul daquele país. A Natureza deveria merecer uma 
protecção especial nos projectos de industrialização, no 
interesse dos próprios países em desenvolvimento. Um 
outro problema grave era a poluição das águas. Obvia- 
mente, os países em desenvolvimento não poderiam con- 
tinuar sendo parques naturais — da mesma forma como 
também não os países industrializados —- mas era necessá- 
rio a exploração exaustiva. As terríveis experiências feitas 
na Europa não precisavam ser feitas também pelos países 
em desenvolvimento. Em 1982, o governo em Bonn aumen- 
tará a sua rubrica para o auxilio ao desenvolvimento em 
4,5 %, para então 6,1 biliões de marcos. (H. N.) 


Hannelore Schmidt, esposa do Chanceler Federal, é presidente e fun- 

dadora da «Fundação das Plantas Ameaçadas», na República Federal 

da Alemanha (foto à direita). Não só ela, mas também o governo em 

Bonn apela aos governos dos paises em desenvolvimento de levarem 

em consideração os problemas da protecção amblental, em seus pro- 
jectos de industrialização 


BF-TIW VIH (VIllI-B1) IN-Press/Bundesbildstelle 


[Continua na pág. 153) 
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ANO LVI VOLUME XLII 


Colaboração estrangeira no doutoramento 
de docentes universitários portugueses de engenharia 


RESUMO 


A maioria dos doutoramentos em engenharia nos últimos 
vinte anos foi obtida no estrangeiro. Neste artigo o autor 
analisa os aspectos negativos para Portugal e para os novos 
doutores decorrentes dessa situação, e propõe um esquema 
de valorização do doutoramento em engenharia baseado no 
desenvolvimento de projectos de investigação úteis à indús- 
tria nacional e a serem definidos pelos conselhos científicos 
das escolas de engenharia, 


1 — ESBOÇO DA SITUAÇÃO ACTUAL 


Nas duas últimas décadas tem vindo a assistir-se a uma 
apreciável deslocação para instituições estrangeiras de 
docentes de engenharia nacionais com o objectivo de aí 
obterem o seu doutoramento em áreas do conhecimento para 
as quais se considera não haver meios adequados em Por- 
tugal. Salvo um ou outro caso, esses docentes são comple- 
tamente entregues à orientação de um investigador da ins- 
tituição que os acolhe, e só regressam a Portugal após a 
preparação da tese. De um modo geral, o assunto da tese 
inscreve-se no âmbito dos interesses concretos do super- 
visor estrangeiro, funcionando o doutorando português como 
mão de obra altamente qualificada e que muitas vezes 
ainda paga, e bem, para trabalhar. 

Os interesses do supervisor são habitualmente definidos 
em função das solicitações da comunidade em que a sua 
instituição se insere, tendo em vista dar resposta a pro- 
blemas surgidos no seio dessa comunidade. 

Em face deste panorama, é de concluir que o proveito 
para Portugal de um tal sistema se reduz praticamente 
apenas a uma especialização do docente num assunto espe- 
cífico de interesse para o país que o acolheu, e à possibi- 
lidade de um intercâmbio futuro entre o docente português 
e O supervisor estrangeiro. Não é raro tal intercâmbio con- 
cretizar-se essencialmente na continuação dos estudos que 
levaram à elaboração da tese ou em outros que o super- 
visor estrangeiro vai sugerindo em face das solicitações da 
comunidade em que ele, supervisor, se insere. 

O nosso País, depois de ter arcado com as despesas 
inerentes ao processo descrito, vê muitas vezes unicamente 
como proveito a promoção de um assistente a professor, 
competente naquilo que ensina e em que investiga, mas 
desinserido das realidades de Portugal a quem a Univer- 
sidade, servindo sempre a Verdade, deve servir. 


(') Professor do |.S.T.; Investigador do CEMUL (|. N.1.G.) 


ANTÓNIO DE PÁDUA LOUREIRO (') 


ABSTRACT 


In the last twenty years the majority of Ph. D. degrees in 
engineering have been obtained in foreign countries. In this 
article the author analyses the negative aspects to Portugal 
and to the Ph. D.'s arising from that situation, proposing a 
valorisation scheme to Ph. D. degrees in engineering based 
om the development of research projects useful to the natio- 
na! industrial comunity and to be defined by the Scientific 
Councils of the Engineering Faculties. 


Acresce ainda que o doutoramento efectuado no estran- 
geiro tem que ser apreciado, formalmente, por um júri 
português para lhe poder ser dada equivalência aos douto- 
ramentos pelas Universidades portuguesas, com as conse- 
quentes despesas em tempo e em deslocações dos membros 
do júri. 

Promovido o docente ao professorado, e na hipótese de 
ele optar pela inserção na realidade nacional presente, 
depara-se-lhe em muitos casos uma total falta de interlo- 
cutores para a definição de tarefas de investigação a de- 
senvolver no âmbito em que se especializou, e, pior ainda, 
uma carência enorme de infraestruturas adequadas. Con- 
forme a maneira de ser particular de cada um e Os seus 
condicionalismos familiares, afectivos, económicos, etc., as- 
sim evoluirá a carreira de investigador de tal docente, não 
sendo raros os casos em que prefere a emigração, pelo 
menos da Universidade. 


2 -— SUGESTÕES PARA MELHORAR A SITUAÇÃO ACTUAL 


Após o período de assistente estagiário, o docente deve 
iniciar os seus trabalhos de doutoramento. Em quê? Como? 
Se o docente pretende gozar das regalias concedidas pela 
Universidade aos assistentes em vias de doutoramento, 
estas questões devem, obrigatoriamente, ser discutidas com 
os membros do Conselho Científico do grupo em que o 
docente se integra. Ao Conselho Científico restrito do 
grupo deverá competir a definição, em consonância com os 
desejos e aptidões do docente a doutorar, das respostas a 
dar aquelas questões. E que critérios seguir nessas respos- 
tas? Eis o ponto que se afigura mais controverso. 
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O Conselho Científico do grupo deverá ter como sua 
responsabilidade importante manter um conhecimento per- 
manente da realidade nacional em tudo aquilo que diga 
respeito ao âmbito de actividade do grupo. Com base nesse 
conhecimento deverá o Conselho Científico do grupo ter 
permanentemente actualizada uma lista de temas de inves- 
tigação, da qual manterá a par a Presidência do Conselho 
Científico da Escola a que pertence. Será com base nessa 
lista que se discutirá com o docente o tema do seu dou- 
toramento e se definirá um professor orientador. O professor 
orientador ficará responsável perante o Conselho Científico 
por tudo quanto vier a respeitar ao andamento do doutora- 
mento. 

Admita-se que o tema de doutoramento exige a utiliza- 
ção de meios de que Portugal ainda não dispõe. Será então 
necessário que o orientador elabore um parecer rigorosa- 
mente fundamentado sobre o modo de obter esses meios. 
Poderá, em alguns casos, concluir-se pela não aquisição 
de todos ou parte desses meios por Portugal, por eventual- 
mente tal não se justificar de um ponto de vista económico. 
Põe-se então— e só então— o problema de recorrer a 
instituições estrangeiras. Em que moldes? 

O professor orientador, com base no conhecimento de 
que deve dispor acerca dos meios existentes no estrangeiro 
para o desenvolvimento do tema pelo qual ficou responsável, 
fará os contactos que entender necessários e elaborará uma 
proposta de acção que apresentará ao Presidente do Con- 
selho Científico da sua escola. Este, depois de ponderadas 
todas as implicações da proposta e de as discutir com o 
orientador, promoverá a formalização dos acordos com a 
instituição ou com as instituições estrangeiras envolvidas 
no processo. 

Nos acordos a celebrar deverá ter-se por princípio que 
a defesa da tese seja feita na Universidade portuguesa à 
qual pertence o docente. No caso de algum ou alguns inves- 
tigadores estrangeiros terem partic'pação directa na orien- 
tação da tese, serão convidados a participar no júri de 
doutoramento. Em casos muito especiais, em que a orien- 
tação efectiva da tese tenha cabido à instituição estran- 
geira que acolheu o doutorando (em assuntos cuja grande 
importância para Portugal tenha sido reconhecida em Con- 
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selho Científico e para os quais ainda não se disponha 
no País de especialistas adequados a colaborar na orien- 
tação do doutorando), poderá a tese ser defendida numa 
Universidade estrangeira. Todavia, em casos desses, deverá 
constar do acordo a celebrar a participação no júri do pro- 
fessor português responsável pelo doutoramento, com prévio 
assentimento do Reitor da Universidade portuguesa envol- 
vida. Durante a permanência do doutorando na instituição 
estrangeira deverá o professor português responsável acom- 
panhar de perto os trabalhos através de visitas periódicas 
nas quais discutirá com o orientador estrangeiro o progresso 
da tese. Desse acompanhamento apresentará o professor 
responsável relatórios ao Presidente do Conselho Científico 
da sua escola. À participação deste professor no júri de dou- 
toramento realizado no estrangeiro, conferirá automatica- 
mente a esse doutoramento a sua equivalência ao douto- 
ramento na Universidade portuguesa envolvida, 


3 — CONCLUSÕES 


Analisada a situação actual no que diz respeito aos 
doutoramentos que têm vindo a ser efectuados no estran- 


geiro por docentes das Universidades portuguesas, verifi- 


ca-se uma grande frustração em muitos deles ao regressarem 
a Portugal, motivada pela inexistência de infraestruturas 
para a sua inserção na Universidade. 


As despesas efectuadas por Portugal com o sistema de 
doutoramentos no estrangeiro em vigor poderiam ser con- 
vertidas na aquisição das infraestiuturas indispensáveis e 
cuja inexistência em Portugal leva a manter uma perma- 
nente dependência do estrangeiro em meios de investigação 
e serve de justificação para manter o sistema, 


O esquema de solução proposto afigura-se viável, e resu- 
me-se à dinamização pelos Conselhos Científicos das escolas 
da definição e do desenvolvimento dos temas de investi- 
gação que interessam à comunidade nacional, recorrendo 
às instituições estrangeiras só em casos de efectiva neces- 
sidade e em moldes que conduzam ao maior proveito para 
Portugal. 
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ANO LV VOLUME XLII 


O ensino na Universidade Portuguesa 
em confronto com padrões internacionais 


RESUMO 


Objectivo de comunicação 

A finalidade desta comunicação é comparar o ensino, 
como se pratica actualmente na Universidade Portuguesa, 
com o que deverá passar a ser no futuro, partindo do prin- 
cipio que se pretende caminhar no sentido de estabelecer 
um bom nivel internacional. São examinados sucessivamente, 
ao nivel de uma cadeira, os aspectos da escolha do programa, 
formação cientifica dos docentes, pedagogia e atitude dos 
alunos, métodos de avaliação de conhecimentos e contri- 
buição dos cursos universitários para uma Literatura Cien- 
tifica Portuguesa. 


METODO DE ANÁLISE CRÍTICA 


1. Nivel universitário — O nível do ensino universitário 
não pode deixar de ser medido por padrões internacionais, 
visto que, (li) intrínseca e tradicionalmente o ensino uni- 
versitário deve ser universal (passe o pleonasmo), e por- 
tanto deve transcender o local ou circunstâncias geográficas; 
(ti) Portugal está num período em que se pretende integrar 
no mundo moderno, e em que os licenciados e engenheiros 
portugueses poderão vir a estar em confronto com os seus 
congéneres europeus; (iii) o desejável reconhecimento euro- 
peu dos cursos universitários portugueses dependerá do 
nível destes, quando julgados por padrões internacionais. 
Assim, tomarei com paradigma de nível universitário os 
cursos leccionados em algumas boas universidades estran- 
geiras. Sem presumir conhecer todas, indico como exem- 
plos Cambridge e Oxford em Inglaterra, a École Normale e 
Sorbonne em França, Heidelberg e Munique na Alemanha, 
Delfs na Holanda, Zurique na Suiça, Estocolmo na Suécia: 
nos E.U.A. o M..T., Caltech, Stanford, Yale, Princeton e 
Harvard, e na U.R.5.5. Moscovo. 


2. Ensino em Portugal — Ao examinar o ensino na Uni- 
versidade Portuguesa, escolhendo como paradigma um 
padrão internacional, poder-se-ia tomar duas atitudes: (a) a 
posição negativa de menosprezar o ensino em Portugal, que 
seria injusta para com o bom trabalho realizado em certas 
cadeiras ou cursos, e não daria qualquer contribuição para 
o melhoramento das restantes; (b) a atitude positiva de 
registar a diferença entre o que é actualmente a Universi- 
dade Portuguesa e o que deveria vir a ser no futuro. Assim 
criticaremos sem rodeios o ensino universitário, mas apenas 
quando daí resulte alguma conclusão ou sugestão útil ao 
seu melhoramento. 


LUIS MANUEL BRAGA DA COSTA CAMPOS 
(Eng. Mec., 1, S.T. Ph. D:, Cambridge; Prof. Ass. |.3.T.) 


ABSTRACT 


Purpose of the communication 

The aim of the present comunication is to draw attention 
to the present status of Portuguese Universities, and to point 
a way into the future, on the assumption that the aim is to 
reach a high international standard. We examine in sucession, 
from the standpoint of a curriculum subject, such aspects as 
the choice of contents, the scientific background of teaching 
staff, the pedagogic methods and student attitudes, the 
methods to assess proficiency and the contribution which 
university courses could make towards Portuguese Scientific 
Literature. 


3. Análise duma cadeira — A análise do sistema de 
ensino universitário em Portugal será feita ao nível de uma 
cadeira, porque: (i) é a esse nível que se julga da eficácia 
das iniciativas de política educativa geral; (ii) a cadeira 
é a esfera imediata de influência do docente universitário, 
e a área onde pode trazer um contributo mais decisivo; 
(iii) é no ensino do dia a dia que se estabelece o contacto 
mais directo com o aluno, que decide o seu grau de pre- 
paração. O exame crítico de uma cadeira universitária será 
feito pela sequência que é natural ao professor que a elabora 
e rege: (1) selecção das matérias que farão parte do pro- 
grama; (2) preparação e apoio aos docentes que ensinarão 
a matéria; (3) escolha dos métodos pedagógicos; (4) pro- 
cesso de avaliação de conhecimentos; (5) contribuição do 
curso para a literatura científica em língua portuguesa, 


ESCOLHA DO PROGRAMA DUMA CADEIRA 


q. Cadeira artesanal — Uma fracção ainda demasiado 
grande das cadeiras na Universidade Portuguesa são de 
tipo que apelido de artesanal, visto que: (i) alguém, em 
tempos mais ou menos remotos, por vezes duas décadas, 
elaborou um programa; (ii) alguns dos alunos a quem a 
cadeira foi ensinada tornam-se eventualmente assistentes, 
e repetem o mesmo programa. Este processo, de passar 
de geração de alunos e docentes a mesma matéria é aná- 
logo ao artesanato, mas de facto pior, visto que enquanto 
o artesanato pode evoluir no sentido do aperfeiçoamento a 
cadeira artesanal só se degrada com o tempo: (ij) o pro- 
grama pode desactualizar-se ao longo de dez ou vinte anos, 
tornando-se irrelevante para a prática profissional e cienti- 
ficamente caduco; (ii) cada geração de docentes, mais 
afastada da origem da cadeira, entende-a e apresenta-a pior; 
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(iii) a tendência para ir cortando cada vez mais matéria 
por razões de circunstância acaba por retirar ao programa 
o pouco de coerência ou valor formativo que lhe pudesse 
restar. À cadeira de tipo artesanal não deveria existir numa 
universidade que se preze, sendo o maior dos seus muitos 
defeitos o de induzir nos alunos que passam (estudando de 
véspera), uma atitude de complacência e desleixo. 


5. Cadeira herdada — Uma maneira de quebrar o ciclo 
vicioso que representa a cadeira artesanal, é passar à 
cadeira de tipo herdado, no sentido que: (i) se adopta como 
programa o de uma outra universidade de bom nível ou 
um livro de texto reconhecido internacionalmente; (ii) esse 
programa é adaptado às necessidades e preparação dos alu- 
nos das universidades portuguesa, mediante alguma intro- 
dução e, de preferência, poucos cortes. A cadeira herdada 
tem ainda algumas desvantagens, muitos menores que as 
da cadeira artesanal: (i) em geral está desactualizada de 
3 a 10 anos, que é o tempo que medeia até à publicação 
de um curso; (li) embora o curso adoptado possa ser o 
melhor sob certo critério e em certos aspectos, será inferior 
a outros cursos em parte da matéria; (iii) a cadeira herdada 
só é adaptável dentro de certos limites, e restringe o pro- 
grama. No conjunto a cadeira herdada é uma forma perfei- 
tamente aceitável de quebrar o ciclo da cadeira artesanal, 
e uma fase de transição para a cadeira de tipo científico. 


6. Cadeira cientifica — Se compararmos a cadeira com 
O mesmo nome em várias boas universidades concluímos 
que, embora exista um núclao de matérias essenciais 
comuns, a apresentação, sequência da matéria e exemplos 
escolhidos são substancialmente diferentes, embora de nível 
comparável. Uma cadeira de tipo científico deve ser de 
nível internacional mas sem copiar ninguém. A elaboração 
de uma cadeira de tipo científico é um processo natural 
desde que o professor ou docentes responsáveis sejam com- 
petentes sobre a matéria, visto que: (i) permite apresentar 
a matéria numa sequência ou encadeamento diferentes ou 
inéditos; (ii) usa o tipo de exposição de certos livros ou 
cursos onde estes são melhores, e omite as partes menos 
recomendáveis; (lil) pode apresentar certos tópicos de 
forma diferente da que se encontra em toda a bibliografia; 
(iv) permite escolher um conjunto de exemplos ou apli- 
cações mais actualizado ou diverso do que se encontra nos 
cursos existentes. Todos estes factores podem tornar a 
elaboração de um novo curso desejável, sem prejuízo da 
bibliografia existente, que lhe serve de complemento. 


7. Matérias essenciais — Na elaboração do programa 
de uma cadeira há uma primeira consideração fundamental: 
existe um consenso no meio científico de quais são os 
tópicos essenciais numa certa cadeira, cujo conhecimento 
é indispensável ao trabalho profissional e científico. Estas 
matérias essenciais não poderão ser omitidas nem dadas 
superficialmente, sob pena de incompetência no assunto em 
causa. Na elaboração do programa as matérias essenciais 
são um núcleo a manter intransigentemente, por muitas 
modificações que sejam necessárias na apresentação, quer 
no que se refere a matérias introdutórias, quer nos exem- 
plos de ilustração. 


8. Elaboração do programa — Uma vez estabelecidas as 
matérias essenciais o programa pode ser elaborado com 
relativa liberdade: (i) no caso de a preparação anterior dos 
alunos ser insuficiente deve haver a introdução mínima 


TÉCNICA 462/463 


necessária, apresentada antes de ou simultaneamente com 
a matéria nova, conforme for pedagogicamente melhor ou 
mais expedito; (ii) apresentar cada matéria essencial, dis- 
cutindo-a em pormenor e apresentando exemplos, por forma 
a garantir a compreensão intuitiva e a habilidade na reso- 
lução; (ili) escalonar as matérias essenciais, de modo que 
cada uma só é apresentada após a assimilação da anterior, 
e a relação entre elas fique clara; (iv) completar o programa 
com matérias complementares que contribuam para a for- 
mação e cultura dentro do assunto, utilizando a maior 
variedade possível de exemplos que motivem o interesse 
pela matéria. 


FORMAÇÃO CIENTÍFICA DOS DOCENTES 


9. Responsabilidade dos docentes — O nível de um 
curso é determinado por muitos factores e condicionamen- 
tos, como as condições de trabalho, meios pedagógicos, 
instalações e laboratórios, e a selecção e qualidade dos 
alunos. Mas a principal limitação ao nível de uma univer- 
sidade é a competência dos seus docentes, e salvo em 
situações de penúria ou agitação excepcional, os docentes 
são os principais responsáveis pelo bom ou mau nível do 
ensino. Assim como classifiquei, um tanto simplisticamente, 
as cadeiras em artesanais, herdadas e científicas, a elas 
correspondem três tipos de docentes, que apelido de roti- 
neiros, os interessados e os bem preparados. 


10. Rotineiros do mau ensino — À cadeira de tipo arte- 
sanal é em geral ministrada por docentes rotineiros, cuja 
actividade e história se resume a: (i) após entrar para assis- 
tente dar as primeiras aulas com a insegurança de quem 
está consciente que sobre a matéria só sabe o que vai 
explicar e nada mais; (ii) prosseguir o trabalho docente 
dando sempre a matéria, de forma tão monótona que sus- 
cita aos alunos semi-desinteressados sempre as mesmas 
dúvidas e perguntas, ano após ano; (iii) o mau docente 
ganha assim a ideia errada de que o que repete todos os 
anos é que é importante, enquanto de facto se vai anquilo- 
zando. O ensino rotineiro não só é de má qualidade e desac- 
tualizado, mas também torna o docente incapaz de fazer 
investigação ou actividades criativas, e gera uma hostilidade 
a qualquer reforma, por muito necessária que seja. 


11. Assistente interessado — As cadeiras de tipo her. 
dado são em geral dadas por assistentes interessados e tra- 
balhadores, mas carecendo de apoio científico. O assistente 
interessado obtém e lê os livros sobre a matéria de cuja 
existência conhece; entende os textos mais acessíveis mas 
tem dificuldades em partes dos livros mais avançados; deba- 
te-se com problemas insuperáveis para acompanhar traba- 
lhos de investigação ou apreender as suas consequências. 
Assim, o assistente interessado consegue manter a cadeira 
relativamente actualizada, mas não prevê tendências futuras; 
mantém um nivel razoável mas não vai além dele por falta 
de um supervisor científico experimentado. O assistente 
interessado pelo seu trabalho mantém a capacidade de ensi- 
nar com bom nível e eventualmente de fazer investigação, 
quando tiver o apoio científico que merece, no país ou no 
estrangeiro, 


12. Apoio aos assistentes — Para a cadeira de tipo 
científico funcione é necessária não só a competência do 
regente mas também a comparticipação e preparação ade- 
quada dos restantes docentes. Os dois primeiros anos de 
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actividade de um assistente são neste aspecto determi- 
nantes: (a) se cai na rotina torna-se incapaz de renovar o 
ensino ou fazer investigação, e passa a ser um peso morto, 
incapaz de se actualizar ou de fazer qualquer trabalho ori- 
ginal, obstruindo toda a reforma, como se ensinar fosse 
repetir o que se aprendeu acriticamente em tempos idos; (b) 
sa desde o início, é incutida no assistente a noção de quem 
ensina é quem mais precisa de aprender, e se são desen- 
volvidos os hábitos de estudo e aperfeiçoamento perma- 
nentes, não só o nivel da cadeira é assegurado como se 
contribui para a formação de um potencial investigador. 


PEDAGOGIA E ATITUDE DOS ALUNOS 


13. Alunos complacentes — A atitude dos alunos perante 
uma cadeira é inicialmente muito condicionada pelos hábi- 
tos de estudo e preparação anteriores, ou a falta deles. 
Essa at tude pode no entanto vir a modificar-se, dependendo 
do conteúdo e método de ensino da nova cadeira. Perante 
uma cadeira de tipo artesanal, cujo programa e métodos se 
arrastam há anos, o aluno toma uma atitude complacente, 
assistindo semi-atentamente a uma parte das aulas, estu- 
dando nas vésperas das provas e passando por declamação 
de matéria mal entendida ou realização de problemas tipo. 


14. Reação dos alunos — Por muito baixo que seja 
nivel de uma cadeira os alunos nunca protestam desde que 
a grande maioria passe. Só que este tipo de cadeira dá uma 
informação desactualizada que os alunos esquecem rapida- 
mente; e sob o ponto de vista formativo é negativa porque 
não desenvolve a capacidade de raciocínio e recompensa 
a rotina. Quando uma cadeira é mal dada e as notas são 
baixas tenta-se por vezes baixar o nível, para facilitar; os 
alunos desinteressam-se ou desleixam-se ainda mais, e as 
notas continuam baixas, em relação a um padrão inferior. 
Por outro lado a cadeira inacessível tendo em conta a pre- 
paração anterior dos alunos, ou de nível de exigência ele- 
vado e utilidade obscura do ponto de vista do discente, é 
em geral contestada. 


15. Gestão da cadeira — Na apresentação de uma 
cadeira em que se pretende manter um nivel razoável há 
um certo número de cuidados de que dependem, cumula- 
tivamente, uma atitude positiva da parte dos alunos: (i) se 
a preparação anterior é insuficiente deve ser completada de 
modo a que o aluno possa entender a matéria desde o início; 
(ii) o nivel da matéria pode ser razoavelmente elevado desde 
que a matéria apelidada de teórica seja acompanhada de 
exemplos ou aplicações cujo interesse e importância os 
alunos reconheçam; (iii) a avaliação de conhecimentos pode 
e deve ser feita de modo a reprovar todos os que não 
at njam um certo nível mínimo, desde que não se exija mais 
do que foi ensinado e um aluno médio é capaz de aprender. 


16. O aluno médio — A própria atitude dos docentes e 
a seriedade com que ensinam a matéria são importantes. Se 
os docentes dão todas as aulas sem faltas ou desleixo, se 
mantém um ritmo nem excessivamente rápido nem de molde 
a induzir a complacência, se ensinam mais do que exigem 
nos exames, se esclarecem convenientemente as dúvidas 
e dão exemplos relevantes da utilidade da matéria, dão 
ao aluno a noção correspondente de que se estudarem são 
aprovados e se não trabalharem com alguma regularidade 
reprovam, não havendo terceiras alternativas ou subterfú- 
gios. Sendo a cadeira passável com algum trabalho os alu- 
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nos estão em geral dispostos a fazêlo, e conformam-se 
com uma reprovação quando sabem que, se tivessem estu- 
dado melhor o que lhes fora ensinado, teriam sido apro- 
vados, 


17. Aluno excepcional — Um último ponto consiste em 
conceber a cadeira de modo que, sendo acessível ao aluno 
médio, não deixe de interessar o aluno excepcional, O nível 
da cadeira e o grau de existência são determinados pelo 
que o aluno médio, que tenha estudado e trabalhado com 
alguma regularidade consegue aprender; dessa forma dá-se 
ao licenciado médio a melhor habilitação possível. Mas é 
também importante não desperdiçar os alunos excepcionais, 
cujo valor excede o número. A cadeira deve interessar 
o aluno bom, fazer com que ele se revele a si próprio e ao 
docente, ao tomar consciência, através da matéria, da sua 
capacidade intelectual; sempre que o bom aluno se mostre 
interessado em aprofundar a matéria para além do programa 
da cadeira os docentes devem dar-lhe o apoio adequado, 
nem que seja necessário dar uma supervisão individual 
para além do horário de aulas. 


PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE CONHECIMENTOS 


18. Avaliação e formação-—O tema mais discutido sobre 
uma cadeira é, invariavelmente, o método de avaliação de 
conhecimentos, dando a impressão de que o que interessa 
é a passagem ou nota. Na realidade, o que importa para a 
competência profissional é o que se aprendeu, e a avaliação 
de conhecimentos só vala na medida em que aprecia jus- 
tamente a formação adquirida, Predominando a procura da 
passagem por todas as hipóteses e alternativas chega-se 
a um sistema de avaliação de conhecimentos consistindo 
de 2 testes seguidos de repescagem, e de 2 datas de 
exame de primeira época mais duas na segunda época. 
Chega-se assim a um total de 7/8 provas, que seria exa- 
gerado para uma cadeira anual, e é despropositado para 
um curso semestral, 


19. Avaliação repetida — As consequências de se reali- 
zarem 7/8 provas de avaliação de conhecimentos por 
semestre são: (ij há uma média superior a uma prova por 
mês, ou atendendo à concentração no fim do semestre, 
uma meia dúzia de provas em 2 meses; (ii) multiplicando 
pelo número de cadeiras, o aluno fica com um xadrez de 
avaliação de conhecimentos, e qualquer que seja a sequência 
que adopte acaba por faltar a muitas aulas para preparar 
uns testes, e prejudicar os outros; (iii) a avaliação de 
conhecimentos e férias ocupam mais tempos que o ensino, 
visto que num semestre (26 semanas) nunca se conseguem 
dar 13 semanas de aulas. Este esquema é por vezes apre- 
sentado como uma forma de avaliação contínua de conhe- 
cimentos, quando de facto é uma interferência contínua com 
as aulas, sendo a repetição de provas supérfluas um des- 
perdício de tempo para docentes e discentes. 


20. Avaliação da sorte — A situação de passar mais 
tempo a avaliar conhecimentos que a ministrá-los é uma 
contradição que convém a dois tipos de alunos: (i) os que 
estudam o menos possível, e vão fazendo sucessivas pro- 
vas, cada vez preparando-se um pouco mais, até atingirem 
o nível de passagem; (ii) os que fazem a avaliação da 
sorte, na esperança de que, fazendo repetidamente provas 
sobre a mesma matéria, aumente a probabilidade cumulativa 
de passagem. Existem alunos que tentam explorar a situação 
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— KAY — RAY INC. — ILLINOIS — E.U.A. ego Es 


Sistemas nucleares para medida em contínuo de: | Es à + dE ui 
— Nível 
— Densidade a: 
— Humidade 
— Cauda! de sólidos 


— WADE COUPLINGS LTD. — BIRMINGHAM — INGLATERRA 


Todos os tipos de tubos (nylon, polietileno, cobre, alumínio evaço revestidos ou não a 
PVC) e politubos. | 

Todos os acessórios em latão, plástico, aço carbónico, ácido inox e para alta e pai 
pressão incluindo válvulas. 

Utilização em hresgraçoe de ar comprimido e instrumentação de controle. 


— DOTT. ING. SCANDURA & C.S.p.A. — MILANO — ITÁLIA | 


Oficinas completas de instrumentação Pneumáticas ou Electrónicas. 
Bancas de teste de temperaturas de — 30º a + 600º C. | 
Calibradores portáteis. 

Válvulas de segurança pneumáticas para protecção dos sisPaThOS 
Indicadores portáteis digitais de temperatura. 

Soldadores para termopares. 
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REPRESENTANTES EXCLUSIVOS EM PORTUGAL 


A.SPRATLEY DASILVA & FILHOS, LDA. 
de Rua do Campo Alegre, 144 - 1º. 4100 PORTO 
Telef. 65041/5 Teleg. RELLOM P “Telex: 22766 a 
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SEIS INSTRUMENTOS ANTIGOS 
E UM NOVO 


Os primeiros seis são instrumentos básicos. O sétimo é um chip de silicone. 

Os instrumentos básicos proporcionam facilidades mecânicas. 

Os chips de silicone são diferentes. Eles proporcionam uma vantagem mental. 
Equipados com circuitos microscópicos, constituem o coração do computador 
moderno. 

Fazemos esta comparação porque, 
hoje em dia, as vantagens mecânicas já 
não são suficientes. A produtividade não 
melhorará só por se trabalhar mais. 

Temos que trabalhar de uma forma 
mais inteligente e os computadores 
ajudam-nos a fazê-lo. 

Hoje em dia milhares de clientes 
IBM trabalham de uma forma mais 
inteligente e mais objectiva com o 
auxílio dos computadores. Companhias 
de seguros, armazéns de venda a 
retalho, bancos, indústria pesada, 
companhias aéreas têm de aumentar a 
sua produtividade. E responder a esse 
desafio exige idéias. 

No entanto, tal como a alavanca 
por si só não pode mover rochas, os 
computadores só por si não têm idéias. 
Mas dão-nos uma vantagem. 

Ajudam-nos a encontrar soluções a 
tempo de podermos resolver os 
problemas. E não há nada mais 
fundamental do que isso. 
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ainda mais, procurando atrasar as aulas de modo a que 
venha menos matéria para o exame, esquecendo-se que 
assim também ficam pior preparados para a actividade pro- 
fissional. Se os testes e exame são concebidos para jul- 
gar da formação do aluno, a avaliação repetida de conhe- 
cimentos não conduz a resultados diferentes: (ij) os que 
sabem passam à primeira ou segunda prova; (ii) os que 
não sabem reprovam tantas provas quantas fizerem, até que 
frequentem de novo a cadeira e adquiram os conhecimentos 
em falta. 


21. Opções realistas — Se o objectivo não é prejudicar 
o ensino para ter menos conhecimentos a avaliar, mas antes 
de julgar justamente a melhor formação que os docentes 
conseguem dar aos alunos, então há duas alternativas: 
(a) ou se opta pela avaliação continua de conhecimentos e 
não há exames, estendendo-se as aulas ao longo de todo o 
semestre (excepto férias), com 2 testes e uma repescagem 
final; (b) ou se opta pelo esquema de exames, e então a 
matéria é leccionada no periodo de aulas sem interferências 
ou interrupções, e há duas datas de exame final sobre toda 
e matéria. Duvido que exista o realismo para se escolher um 
só destes esquemas, e receio que se continue a sobrepor os 
dois métodos, prejudicando o ensino e formação dos alunos 
na esperança dúbia de passar sabendo o menos possível, 


CONTRIBUIÇÃO PARA A LITERATURA CIENTÍFICA 


22. Folhas-tabuada—Na cadeira de tipo artesanal a lite- 
ratura reduz-se às folhas, que são repetidas todos os anos, 
com possíveis cortes, tal como se de uma tabuada se tra- 
tasse. Às perguntas respondem-se por indicação da página 
das folhas onde são supostamente esclarecidas; as omi- 
sões ou lacunas das folhas tornam-se embaraçosas ou insu- 
peráveis, e é por vezes necessário escolher entre admitir 
a ignorância ou tentar baralhar o aluno inoportuno. No caso 
da cadeira herdada, o docente pode ter a honestidade de 
indicar o livro ou curso em que se baseia, ou tenta fingir 
a competência ocultando a fonte única de onde ela lhe 
chega. As dúvidas menos fáceis são respondidas indo con- 
sultar o livro a casa, ou esquecendo-se delas entre aulas 
se a dificuldade persiste. 


23. Biblioteca da cadeira —- Na cadeira de tipo cienti- 
fico a bibliografia corre o risco de ser demasiado extensa, 
desanimando o aluno à partida sobre a possibilidade de a ir 
consultar ou conseguir localizar a informação que pretende. 
Estas dificuldades podem ser minoradas se a bibliografia 
for organizada segundo temas, fazendo-se duas ou três 
referências sobre cada tema, para que no caso de o aluno 
não encontrar um dos livros poder recorrer a outros, O ideal 
seria dispor de toda a bibliografia numa biblioteca anexa 
ao departamento para consulta permanente pelos alunos 
interessados. 


24, Bibliografia estrangeira — É frequente os alunos 
universitários reclamarem bibliografia portuguesa em vez de 
livros em línguas estrangeiras como o francês ou inglês. 
Da exposição anterior ressalta que considero dever ser ela- 
borado, sempre que possível um curso em língua portuguesa; 
mas acredito de forma não menos convicta que o primeiro 
não pode dispensar a literatura estrangeira, mais numerosa, 
que serve de bibliografia. A relutânc'a de alunos a recorrer 
a literatura estrangeira deve ser combatida porque: (i) a 
grande maioria dos trabalhos de ponta aparece em línguas 


TÉCNICA 462/463 


estrangeiras, e se são traduzidos é raramente e com grandes 
atraso; (ii) um licenciado ou engenheiro que não esteja 
habituado à literatura estrangeira fica incapacitado de actua- 
lizar o que aprendeu na universidade, a perde as qualifica- 
ções de especialista. 


25. Aspectos complementares — Ao acentuar a necessi- 
dade de uma literatura científica em lingua portuguesa deve 
entender-se que esta não pode nem deve tentar contrapor-se 
à literatura científica estrangeira. Os objectivos da litera- 
tura científica em português devem ser os seguintes: (i) 
apoiar e manter o nível dos cursos universitários nos vários 
centros do país onde sejam ministrados; (ii) servir como 
introdução a textos especializados, a grande maioria em 
língua estrangeira; (iii) despertar entre os portugueses o 
interesse pela ciência séria, e dar a formação de base a 
potenciais investigadores. 


26. Cursos universitários— Admitindo que uma fracção 
razoável das cadeiras universitárias é do tipo científico, 
estas dariam origem a cursos: (i) com bom nível, e actua- 
lizados, podendo até prever tendências futuras; (ii) com 
uma apresentação pedagogicamente optimizada para estu- 
dantes universitários ou iniciados na ciência; (iii) com o 
aperfeiçoamento resultante do ensino em vários cursos a 
algumas centenas de alunos. Assim os cursos universitários, 
se de bom nível e aperfeiçoados pela experiência de ensino, 
poderão dar uma boa contribuição para a literatura cien- 
tífica em língua portuguesa. 


27. Literatura portuguesa — A acção da Fundação 
Calouste Gulbenkian no domínio da publicação de textos 
científicos tem sido um serviço inestimável ao país; este 
esforço, que a Fundação tem realizado ao longo de mais 
de uma década deveria ser complementado por um Serviço 
Nacional de Publicações, apoiado pelo Ministério da Edu- 
cação e Cultura. O desenvolvimento da literatura científica 
portuguesa, sob a égide destas duas instituições, poderia 
realizar-se nas seguintes fases: (1) reduzir o número de 
traduções de livros estrangeiros, encorajando os interessa- 
dos a lê-los na língua original; (2) aumentar a proporção 
de livros de autores portugueses, desde que tenham nível 
comparável aos seus congéneres estrangeiros e sejam ori- 
ginais (nem cópias nem antologias); (3) eventualmente 
tentar a edição em língua estrangeira de alguns livros 
melhores, para que a literatura científica portuguesa possa 
competir no plano internacional, 


28. Conclusões gerais — O ensino na Universidade Por- 
tuguesa foi examinado criticamente à luz de padrões inter- 
nacionais estabelecidos pelas universidades de maior reputa- 
ção. Concluiu-se, para que o ensino em Portugal atinja esse 
nivel internacional, devem ser postas em prática, ao nível 
das cadeiras universitárias, as seguintes medidas: (1) adop- 
ção de um programa de nível comparável ao de boas uni- 
versidades estrangeiras, mas original no sentido de que não 
copia nem se reduz a nenhum outro; (2) selecção inicial e 
subsequente formação adequada dos assistentes, incutindo 
desde o início o hábito do estudo e actualização perma- 
nentes; (3) apresentação da matéria de forma que seja 
acessível ao aluno médio, e capaz de revelar o aluno excep- 
cional; (4) condensação desta experiência pedagógica num 
curso universitário que contribua para a literatura c'entífica 
em língua portuguesa. Estas medidas além de garantirem 
o bom nível dos cursos universitários, contribuem para 
desenvolver nos assistentes o potencial de investigação. 
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ANO LV VOLUME XLII 


Breves apontamentos sobre o papel a desempenhar 
pela Universidade nos anos 80 para a criação | 
de uma tecnologia industrial própria a nível nacional 


RESUMO 


Importância e necessidades pertinentes para a economia 
e indústria nacionais da criação de uma tecnologia própria. 
Interesse do Estado em desenvolver, industrial e economi- 
camente, as empresas através da elevação de qualidade 
técnica dos quadros formados e do apoio constante e efec- 
tivo à investigação efectuada nas Universidades. 
Processos de criação de tecnologia e infraestruturas neces- 
sárias. 


1 — INTRODUÇÃO 


Quase seria desnecessário salientar alguns dos factores 
que tornam importante a criação de uma tecnologia própria. 
Os importantes beneficios que resultariam para o Pais, a 
todos os niveis, da criação e desenvolvimento de uma tec- 
nologia própria, nomeadamente uma certa independência tec- 
nológica face ao estrangeiro permitiriam, sem sombra de 
dúvida, a competição com tecnologias estrangeiras em vários 
mercados, mais especificamente em países de expressão 
portuguesa — onde seria relativamente fácil a conquista de 
mercados — e na própria CEE, 

No entanto, a existência de uma tecnologia séria e aper- 
feiçoada constantemente pressupõe, forçosamente, o estabe- 
lecimento de uma série de sólidos alicerces que permita a 
sua edificação e posteriores melhoramentos e alterações, 
Assim, é fundamental senão mesmo imprescindível, toda a 
estruturação do quadro organizativo, o desenvolvimento pro- 
fundo da investigação tecnológica e a melhoria de formação, 
no aspecto de qualidade, dos técnicos. 

Só através de todo o paciente e aturado trabalho efec- 
tuado nos laboratórios de investigação das Universidades 
e na formação, em qualidade, de futuros quadros da indús- 
tria se conseguirá criar e desenvolver uma correcta tecnologia 
própria. 

Convém acrescentar que tal tarefa deverá ser activa- 
mente auxiliada pelo Estado já que será sempre ele a tirar 
os maiores proveitos de todo este plano, 


PEDRO M. C. MINISTRO (') 
CESAR A. C. DE SEQUEIRA (*) 


ABSTRACT 


The present paper discusses the importance of deve- 
loping our technology from an economic and industriel 
viewpoint and the current necessity for reaching these goals. 

Appropriate structures through which the Government 
would participate in the industrial and economic develop- 
ment of national companies are also studied. This includes 
technical and scientific education of the companies staff and 
the continuous development of the research activities in 
collaboration with the University. 

The processes and mechanisms for the creation of new 
technologies and technology transfer are also discussed. 


2 — IMPORTÂNCIA E RAZÕES DA NECESSIDADE 
DE CRIAÇÃO DE UMA TECNOLOGIA PRÓPRIA 


24. Implicações indirectas da venda de tecnologia 


Para além dos resultados imediatos obtidos na venda de 
tecnologia, encontram-se indirectamente associados à comer- 
cialização de um processo tecnológico uma série de serviços, 
maquinaria, instalações, serviços auxiliares e outros apêndices 
que são eminentemente solicitados para satisfação da implan- 
tação industrial do processo tecnológico. É óbvio, na gene- 
ralidade dos casos, a importância dos valores em jogo, pro- 
venientes da venda de serviços. Quando são feitas estima- 
tivas para comparação de valores, imediatamente nos aper- 
cebemos da grandeza desses valores devido exactamente à 
venda de tecnologia. Daqui ressalta de imediato a importância 
da venda de tecnologia não só por si própria mas por 
tudo o que se lhe encontra associado, 


2.2. Contexto nacional 


A situação no Pais, devido a inúmeros factores, tem-se 
vindo a caracterizar por uma ausência quase total do domi- 
nio da tecnologia, mesmo da existente. Assim, devido ao 
grave problema da estagnação de pessoas e máquinas moti- 
vada essencialmente pela falta de dinamismo, audácia e 
desinteresse demonstrado pelos gestores e técnicos, restrin- 


(*) Docentes da Secção de Electroquimica do Instituto Superior Técnico. 


Comunicação ao Congresso A Universidade Portuguesa nos Anos BO, Lisboa, Dezembro de 1980. 
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gindo a sua actuação à simples condução diária do processo 
e manutenção da instalação, resolução de problemas even- 
tualmente surgidos, não se preocupando em desenvolver os 
processos existentes para maior produtividade e consequente 
rentabilidade, não extraindo o máximo proveito das linhas 
instaladas, tudo contribuiu para que, chegada a hora de ino- 
vações, de melhorias, se tivesse de recorrer ao estrangeiro 
para resolução de todo e qualquer problema, pois ninguém 
deseja assumir ou partilhar responsabilidades. 

Deste modo, recorre-se à solução que, a priori, parece ser 
a mais simples sendo, no entanto, a mais dispendiosa tam- 
bém e muito provavelmente, em certos casos, a pior; adqui- 
re-se um processo importando-se toda a tecnologia e serviços 
associados. Neste ponto e para mais perfeita elucidação da 
ordem dos valores postos em jogo, permitimo-nos apresentar 
dois quadros pertencentes a um trabalho realizado pelo 
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Indús- 
tria e Tecnologia denominado Transferência de Tecnologia 
e Dependência Tecnológica em Portugal. Da observação dos 
quadros ressalta imediatamente a importância da dependência 
das indústrias transformadoras na globalidade da dependência 
tecnológica de Portugal e a ordem elevada dos valores 
expressos muito provavelmente em milhares de contos refe- 
rentes às indústrias transformadoras num determinado periodo 
de tempo. Para além da evidente desvantagem económica 
criada pela saida abundante de divisas, desnecessária até 
certo ponto, verifica-se o não aproveitamento quer de téc- 
nicos quer de serviços existentes que poderiam dar o seu 
contributo, mantendo-se desta forma marginalizados. 

Outras vezes, em que houve um particular interesse e 
um intenso esforço realizados para maximizar a incorporação 
nacional, a experiência redundou num fracasso pelo menos 
parcial já que a entidade contratante acabou por ser penali- 
zada e sofrer aumentos de custo na produção exactamente 
por não terem sido cumpridos os prazos estipulados para 
entrega de maquinaria e prestação de serviços. 


2.3. Binómio produtividade-investigação 


Actualmente, devido à forte concorrência verificada em 
todos os domínios assim como às exigências sempre cres- 
centes em matéria de qualidade por parte dos consumidores 
torna-se uma necessidade importante o constante aperfeiçoa- 
mento. Este não é mais que um sinônimo do aumento de 
produtividade e consequente facilidade de concorrência que 
passam forçosamente por um aumento de investigação e ino- 
vação. 


Ora, embora em algumas grandes empresas dotadas de 
meios, isto é, técnicos, instalações e aparelhagem, seja pos- 
sivel desenvolver trabalho de investigação e pesquisa, já o 
mesmo não constitui apanágio da grande maioria das empre- 
sas, isto é, as PME, que devido certamente à sua dimensão 
e limitações se encontram impossibilitadas de contribuir de 
maneira eficaz para o seu próprio desenvolvimento e o do 
Pais. 

É neste ponto que o Estado e as próprias Universidades 
têm um papel de relevo a desempenhar já que se encontram, 
em certos casos, aptos em todos os sentidos a assumir o 
seu papel na investigação e assistência à indústria. 
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3 — CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS 
E MEIOS — MATERIAIS E HUMANOS — NECESSÁRIOS 


3.1. Papel a desempenhar pelo Estado junto das Universi- 
dades 


31.1. Assistência à indústria ou prestação de serviços 


É da responsabilidade do Estado, cabendo mais directa- 
mente às Universidades, o dever de prestação de auxilio em 
variados aspectos, a todos aqueles que se lhes dirigem, dando 
assim satisfação ao desenvolvimento e aperfeiçoamento indus- 
trial. 

Contudo, tais solicitações só poderão ser satisfeitas se 
houver por parte do Estado interesse real na prestação de 
serviços, mais especificamente, na resolução de problemas 
que surjam. O interesse pode ser claramente demonstrado 
através do auxilio às Universidades ,em termos económicos, 
materiais e humanos. 


3.1.2. Criação de tecnologia 


Quanto à tecnologia, embora já tenha sido referido que 
o surgir de uma tecnologia se deve sobretudo à investigação, 
não será demais reafirmar que todo o suporte se baseia em 
estudos de processos com fortes caracteristicas de profunda 
investigação e inovação activa. Assim, neste domínio por um 
lado, e de harmonia com as disponibilidades e limitações 
nacionais, o Estado deverá propor às Universidades objec- 
tivos prioritários e, por outro, deverão as Universidades, atra- 
vés dos seus representantes, apresentar projectos objectivos e 
reais para, através de uma conjugação de esforços, se 
tornar possivel alcançar a almejada meta. 


3.1.3. Qualificação dos técnicos 

Finalmente, e no aspecto de formação de técnicos qualifi- 
cados, quer para a investigação quer para a indústria, deverá 
c Estado dar o seu aval a todas as estruturações efectuadas 
no seio das Universidades com o objectivo de elevar a quali- 
dade dos técnicos formados, 


3.2. Descrição da criação do processo tecnológico 


Não pretendendo de forma alguma apresentar uma descri- 
ção pormenorizada e exaustiva da criação de um processo tec- 
nológico convém no entanto chamar a atenção para alguns 
pontos que se revelam de maior importância. 

Primeiramente, e como é óbvio, há que proceder à reali- 
zação de estudos de mercado e de natureza económica, aten- 
dendo às limitações e disponibilidades nacionais, para se apre- 
ciar da rentabilidade do processo. Em seguida, e após todo o 
trabalho de organização dos elementos bibliográficos, vêm os 
estudos de experimentação laboratorial do processo. Atenção 
muito particular deverá também ser prestada a todo o sistema 
de serviços auxiliares e definição de materiais a empregar 
devido a problemas de corrosão. Depois, e após verificação 
dos resultados obtidos, o processo aguarda a sua aquisição, 
protegido por patente e investimento, que concretize finalmente 
todo o trabalho havido. 

Mas, se a venda de tecnologia termina neste ponto, a 
venda de serviços ainda não começou e é então que um vas-- 
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tissimo leque de possibilidades se abre e oferece a todos aque- 
les que se encontram disponíveis para dar o seu contributo à 
realização do empreendimento. 


3.3. Contactos e trocas de informações 


Em relação a contactos e intercâmbios de dados afigura-se 
quase desnecessário assinalar a maior importância de que se 
reveste a formação técnica permanente através da frequência 
constante de manifestações de indole técnica tais como, semi- 
nários, estágios, cursos, ciclos de painéis, visitas de estudo 
e outras. 

As Universidades, de acordo com esta orientação, deverão 
organizar e apresentar com maior frequência encontros de téc- 
nicos que possibilitarão, para além de informação e descrição 
do trabalho efectuado, troca de informações e dados que cons- 
tituem um valioso contributo para o progresso e melhoria do 
trabalho em curso. 


O Estado, por seu lado, deverá actuar como sustentáculo 
econômico de toda a actividade, promovendo ampla infor- 
mação e publicidade não só na área pública mas também no 
dominio privado, facilitando toda a realização dos encon- 
tros. 


3.4. Rentabilidade de investigação 


Um parâmetro importante, senão mesmo o mais impor- 
tante, na generalidade dos dominios de actividade económica 
é a rentabilidade do investimento. 


A investigação pode também ser analisada deste ponto 
de vista e devido aos elevados valores dispendidos a que a 
actividade obriga, reveste-se do maior interesse estudar a 
forma mais rentável de a efectuar. Assim a rentabilidade é 
tanto maior quanto maior for a despesa com cada investi- 
gador em matéria de vencimentos e menor a despesa reali- 
zada em vencimentos com a globalidade do grupo de inves- 
tigação. 

Torna-se muito mais proveitoso o dispêndio, em termos 
económicos, com todo o suporte do investigador, isto &, ins- 
talações, materiais, produtos, aparelhagem e mão-de-obra 
auxiliar, ao invés da criação e manutenção de uma numerosa 
equipa de técnicos desenvolvendo a sua actividade num local 
muitas vezes exigua e mal ou minimamente apetrechado, 
com carências de vária ordem. 


4 — CONCLUSÕES 


Com o fito de criar uma tecnologia própria, capaz de 
contribuir decididamente para a melhoria das condições de 
vida dos portugueses, é imperiosa a definição de processos 
tecnológicos, economicamente rentáveis, a criação de con- 
dições dignas para a investigação e estudo de processos e 
apoio de investimentos após completo dominio de tecnologia. 

Tal trabalho a iniciar-se e manter-se necessitará de um 
forte apoio estatal a todos os níveis e mesmo em todas as 
fases do processo. 

De salientar que o principal beneficiado de todo este 
processo será o próprio Estado e por conseguinte, todos os 
portugueses. 


QUADRO | 


Dependência Tecnológica de Portugal por Países e por Sectores de Actividade 


ACTIVIDADES 


EXTRAC- TRANSFOR- CONSTRU- 
ECONÓMICAS ENERGIA TIVAS MADORAS CÃO SERVIÇOS TOTAL 
PAÍSES 
CEE 
FRANÇA .. = 0,5 0,5 13,8 1,7 a 19,6 
REP, FED. ALEMA ... 0,7 == 9,0 0,3 2,8 12,8 
BÉLGICA 0,2 0,2 53 E 0,5 6,2 
HOLANDA ... vas 0,2 -— 3,4 0,2 — 3,8 
CRIME om réro do Desde cost pero qria 0,7 sá 2,6 0,2 -— 3,5 
INGLATERRA ... ... 0,3 3 11,0 12 2,1 14,9 
OUTROS PRN Ga Me RE Ee == es = 0,5 15 
TOTAL JQEE) su guy mis 2,6 1,0 46,3 3,6 9,0 62,5 
EFTA 
SUÉCIA 0,2 po 3,3 cu 0,7 4,2 
SUIÇA se ses 0,3 em 5,6 — 0,9 5,8 
OUTROS — E 1,2 Eus 0,2 1,4 
TOTAL (EFTA) 0,5 ue 10,1 sus 1,8 12,4 
RESTO DO MUNDO 
RU ousa siga ad je GR SA US E 0,2 us 5,5 0,5 a 74 
JAPÃO qu sen dom mms 0,2 1,7 ren na 1.9 
OUTROS di 0,2 3,7 0,2 | 0,7 4,8 
TOTAL (R.M.) 0,7 0,6 18,8 1,0 4,0 25,1 
TALE 0) am ia 3,8 1,6 75,2 4,6 14,8 100,0 
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QUADRO || 


Indústria Transformadora 


Estrutura dos encargos directos com a tecnologia importada, por sectores de actividade 


| ALIMENTARES, BEBIDAS E TABACO ... ... ... 
TÊXTIL, VESTUÁRIO E CALÇADO .. 

MADEIRA, MOBILIÁRIO E CORTIÇA . 

PASTA, PAPEL E CARTÃO 
BORRACHA ... ... .. 
INDUSTRIA QUÍMICA 
MINERAIS NÃO METÁLICOS 


ao cad 


METALÚRGICAS DE BASE ... ...... 


| ELECTROMECÂNICAS 


TRANSFORMADORAS DIVERSAS 


A OO pç UR raiar 


EE o ROYALTIES dis seria 

49,8 50,8 12,8 
Giga se 30,8 35,6 94 
6,4 | 12,7 23 
39,7 11,4 
5,0 1ó 
136,6 26,8 
38,8 94 
35,0 95 
164,1 325 
22,4 33 

542,7 119,2 | 


[Continuação da pág. 143) 


LIGAÇÕES TELEFÓNICAS ATRAVÉS DE FIBRAS DE VIDRO 
Correio alemão inaugura novas linhas telefónicas 


BONN (INP) — Mais um grande passo em direcção do 
futuro da técnica de telecomunicações foi dado pelo Correio 
Federal, junto com a AEG-Telefunken: entre as cidades 
Herford e Búnde, ao norte da Alemanha, foi inaugurada 
uma rede de ligação telefónica, com 13 km de extensão, 
através de impulsos luminosos com duas fibras de vidro, 
na qual podem ser transmitidas 480 ligações telefônicas 
da espessura de um cabelo. As fibras de vidro, vulgarmente 
chamadas de condutores de ondas luminosas, são consi- 
deradas o meio de transmissão de informações do futuro, 
que a longo prazo deverá substituir a rede de fios de cobre. 

Além da grande amplitude da faixa, quer dizer a possi- 
bilidade de muitas centenas de ligações telefónicas bem 
como diversos canais de televisão ao mesmo tempo, há 
outras vantagens não menos importantes, como a ilimitada 
existência de areias de quartzo, a matéria-prima para a 
fabricação das fibras de vidro. Uma comparação demonstra 
bem essa vantagem: todo o trecho de 13 quilómetros da 
rede instalada pela AEG-Telefunken, com fibras de 9 mm, 
pesa cerca de 1000 kg, dos quais 1 quilograma de vidro. 
Uma rede de fios de cobre, na qual fossem transmitidas 
tantas ligações telefónicas, teriam a espessura de 69 mm 
e um peso de 64 000 kg, dos quais 32 000 kg somente da 
matéria-prima — o cobre. 
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NOTICIÁRIO 


Através de tais fibras de vidro, da espessura de um fio de cabelo, 

são feitas agora as ligações telefónicas. O Correio Federal Alemão 

pretende utilizar em toda a sua rede fibras de vidro, em lugar dos 
fios de cobre, caros e muito pesados 


BFE-TIW VI (VIM-B1) IN-Press AEG-Telefunken 


[Continua na pág. 157) 
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ANO LV VOLUME XLII 


A organização departamental das escolas superiores 


RESUMO 


Nesta comunicação passar-se-á em revista a organização 
intema das Escolas Superiores a fim de mostrar como é 
que se chegou à necessidade de instituir departamentos no 
seu seio, dando-se especial relevo à experiência do Instituto 
Superior Técnico. Por fim comentar-se-á o recente Decreto- 
-Lei 66/80, de 9 de Abril, que veio dar enqudramento legal 
à formação de departamentos, concluindo que, embora 
acolhendo disposições de há muito consideradas como 
necessárias, este decreto-lei assenta em princípios errados 
na forma de conceber a organização departamental das 
Escolas. 


1 — ESTRUTURA CLÁSSICA 


Tradicionalmente as Escolas Superiores eram dotadas de 
uma estrutura de gestão centralizada, não democrática, em 
que os aspectos administrativos eram da competência do 
Director e os aspectos científico-pedagógicos da compe- 
tência do Conselho Escolar. Nalgumas Escolas existiam 
ainda Comissões Pedagógicas, constituídas por todos os 
professores, e cuja função era submeter à apreciação do 
Conselho Escolar as deliberações por elas tomadas refe- 
rentes a tudo quanto possa contribuir para melhorar o 
ensino. Nas Escolas com autonomia administrativa existia 
ainda uma Comissão Administrativa, constituída pelo Direc- 
tor e por dois professores eleitos anualmente pelo Conselho 
Escolar, cuja função era a administração económica da 
Escola. 

Nesta estrutura, os professores catedráticos assumiam 
um papel particularmente importante. Efectivamente: 


(i) O Director era nomeado pelo Governo de entre os 
professores catedráticos da Escola. 

(il) Eram eles os únicos docentes com assento no 
Conselho Escolar. 

(iii) Eram eles os responsáveis pelo conteúdo científico 
e pelos métodos pedagógicos do ensino e era à 
sua volta que se constituiam as equipas de docen- 
tes que asseguravam o ensino prático e labora- 
torial, 


2 — À SUA EVOLUÇÃO 


A partir do início da década de 60, esta estrutura 
começou a ser contestada pela falta de democraticidade, 
ao mesmo tempo que se começou a mostrar incapaz de 
acompanhar o desenvolvimento e transformação das Escolas. 


ANTÔNIO F. FERREIRA DOS SANTOS (*) 
CARLOS A. A. F. VARANDAS ("") 
HEITOR L. G. PINA (*) 


ABSTRACT 


In this note the authors review the internal organization 
of heigher Education Institutions and show how the need for 
the creation of departments has arisen, drawing special 
attention to the experience at Instituto Superior Técnico. 
The recent law DL 66/80 which sets up the legal frame- 
work for the implementation of the new deparitments is 
examined. Positive measures taken in the law as well as 
others that authors believe to be prejudicial to the develop- 
ment of the new organization are pointed out. 


De facto: 


a) A explosão escolar e o consequente crescimento do 
corpo docente levaram a um aumento das tarefas 
administrativas que dificilmente podiam continuar 
a ser da competência exclusiva do Director. 


b) A reestruturação dos currículos e a criação de novas 
licenciaturas, sem o conveniente alargamento dos 
quadros de professores, conduziram à necessidade 
de atribuir a regência de algumas disciplinas a pro- 
fessores auxiliares. À volta destes novos docentes, 
muitos dos quais fizeram os seus doutoramentos em 
Universidades estrangeiras organizadas segundo 
modelos modernos, formaram-se novos núcleos cien- 
tíficos, ma maioria dos casos dotados de grande 
dinamismo científico e formados quase exclusiva- 
mente por docentes a tempo inteiro. Esta prolifera- 
ção de núcleos científicos originou a necessidade 
de existirem órgãos que procedessem à coordenação 
das actividades dos núcleos de um mesmo domínio 
científico. 


Estes factos, conjugados com a necessidade de aumen- 
tar a investigação científica, incentivar a formação de novos 
docentes e de inserção da Universidade na sociedade, leva- 
ram a concluir da necessidade de proceder à remodelação 
das estruturas da gestão das Escolas de modo a dotá-las 
de meios eficazes para o cabal cumprimento das suas fina- 
lidades (ensino, investigação científica e prestação de ser- 
viços à comunidade) e que permitissem um aproveitamento 
integral dos seus recursos humanos e materiais. 


(*) Professor Associado e ex-Presidente do Conselho Directivo do IST. 


(**) Assistente e ex-Presidente do Conselho Directivo do IST. 


Comunicação ao Congresso A Universidade Portuguesa nos Anos B0, Lisboa, Dezembro de 1980. 
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Esta nova estrutura deveria assentar nos seguintes 
pontos: 


a) Divisão das Escolas em departamentos, coincidentes 
com grandes áreas do conhecimento científico e 
tecnológico, normalmente coincidentes com as licen- 
ciaturas ministradas, e dos departamentos em sec- 
ções coincidentes com áreas restritas do conheci- 
mento científico. 

b) Descentralização da gestão a dois níveis: 


(i) A nível de decisão, por delegação de competên- 
cias dos órgãos de gestão centrais para os órgãos 
de base com competências e atribuições especifi- 
cas. 

(ii) A nível de execução, por meio da afectação aos 
novos órgãos dos meios humanos e materiais apro- 
priados às suas funções. 


c) Participação democrática de todos os corpos da 
Escola (docentes, trabalhadores não docentes e alu- 
nos) nos órgãos de gestão dos departamentos e 
secções, de acordo com as suas competências. 

d) A unidade científico-pedagógica da Escola conse- 
guida através da definição de normas gerais pelos 
Órgãos de gestão centrais, que funcionariam como 
instância de recurso das decisões dos órgãos de 
bases. 

e) Existência de orçamentos e de receitas próprias dos 
departamentos. 


3— A EXPERIÊNCIA DO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


Os aspectos que referimos anteriormente foram parti- 
cularmente importantes no Instituto Superior Técnico (IST), 
Escola em que, pela sua dimensão, complexidade e natu- 
reza de ensino, a estrutura clássica cedo se mostrou desa- 
justada. 

Assim, em 1970 foi nomeada uma comissão que, após 
longo debate na Escola que teve a participação de Profes- 
sores, Assistentes e Alunos, procedeu à elaboração de um 
projecto de Regulamento do 1.S.7.. Este projecto, que pro- 
cedia à alteração dos planos de estudos e da estrutura 
administrativa da Escola, apresenta alguns aspectos curio- 
sos que convém realçar. 

Assim propunha-se: 


a) A divisão da Escola em secções, coincidentes com 
os cursos de licenciatura e com as ciências básicas 
do ensino da engenharia, e estas em departamentos, 
coincidentes com áreas restritas de formação cien- 
tífica. 


b) A criação de novos órgãos de gestão central (Con- 
selho Directivo, Conselho Consultivo e Conselho 
Cultural). 


c) Participação dos Professores, Assistentes e Alunos 
na gestão, através de representantes eleitos. 


d) Participação de entidades externas à Escola no 
Conselho Consultivo. 


Por razões óbvias, apenas a parte deste projecto de 
regulamento referente aos planos de estudo foi aprovada 
pelo Governo de então, mantendo-se em tudo o resto a 
mesma estrutura. No entanto, logo após 25 de Abril de 
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1974, foram constituídos os departamentos previstos na 
referida proposta e eleitas as respectivas Comissões Direc- 
tivas. 

Com o decorrer dos anos, esta estrutura começou a 
mostrar algumas deficiências; 


a) Não tinha existência legal o que por vezes originava 
conflitos com a estrutura legal e impedia os depar- 
tamentos de terem receitas próprias e celebrarem 
contratos com o exterior. 


b) O grande número de departamentos, de dimensões 
bastantes diferentes, aliado à não existência legal 
da estrutura, impedia a descentralização de funções 
administrativas, o que originava uma sobrecarga de 
trabalho para o Conselho Directivo e não permitia 
a rápida resolução de pequenos problemas dos 
departamentos. 


c) A não existência de órgãos de coordenação cien- 
tífica a nível de curso impedia a coordenação das 
actividades científicas de departamentos afins e dos 
programas das disciplinas, papel que não podia ser 
desempenhado pela Comissão Coordenadora do Con- 
selho Científico em virtude da sua composição. 


Para tentar resolver estes problemas, em 1978 o Con- 
selho Directivo do IST lançou um amplo debate na Escola 
que culminou com a aprovação de uma proposta de Orga- 
nização da Gestão do IST que na sequência de um despa- 
cho do Secretário de Estado do Ensino Superior, foi enviada 
ao Ministério da Educação para homologação. Esta homo- 
logação não chegou a acontetcer uma vez que, mais uma 
vez, o Ministério da Educação resolveu cortar a iniciativa 
às Escolas impondo-lhes um modelo único, independente- 
mente das suas dimensões e complexidades. 


4— A ACTUAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E CIÊNCIA 


No aspecto legislativo, a actuação do Ministério da 
Educação e Ciência (MEC) na reformulação da estrutura 
de gestão das universidades resumiu-se, até agora, aos 
Decretos-Leis 781-4/76, de 28 de Outubro e 66/80 de 
9 de Abril. 


4-1 — A DESCENTRALIZAÇÃO PREVISTA NO D.L. 781-A/76 


O Decreto-Lei 781-A4/76, que estabelece a gestão demo- 
crática das Escolas Superiores, não impede a possibilidade 
dos Conselhos Científico e Pedagógico delegarem parte das 
suas competências em órgãos de base, ficando apenas a 
gestão administrativa centralizada no Conselho Directivo. 
Assim, o n.º 1 do artº 22 prevê que o Conselho Pedagó- 
gico possa funcionar em plenário ou em comissões, sendo 
estas organizadas segundo os cursos existentes na Escola, 
eonº 2 do Artº 24 prevê que e Conselho Científico fun- 
cione em plenário, em comissão coordenadora, quando 
exista, e em comissões de grupo sendo estas tantas quantos 
os grupos existentes na Escola. 

Contudo, e até porque não era a sua preocupação prin- 
cipal, este decreto não avança em termos de organização 
departamental. 
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4-2 — ANÁLISE DO DECRETO-LEI 66/80. 


Em face do exposto anteriormente entendeu o MEC esta- 
belecer um enquadramente da estrutura departamental das 
Escolas Superiores, o qual se consubstanciou no DL 66/80 
de 9 de Abril, que vamos analisar em seguida. 


O Preâmbulo, após justificar sucintamente a necessi- 
dade de um dimensionamento das estruturas das Escolas 
define o departamento como uma unidade na qual se 
conjugam as actividades de ensino e investigação. (A 
prestação de serviços ao exterior aparece mais tarde no 
Art.º 5.º). São referidos também os órgãos de gestão destas 
unidades: o Conselho de Departamento e a Comissão Exe- 
cutiva. À existência de departamentos não deve, na opinião 
do legislador, afectar a unidade pedagógica e científica das 
Escolas, competindo aos seus órgãos centrais garanti-la. 

No entanto, o articulado do DL 66/80 nem sempre 
está em concordância com os princípios enunciados neste 
Preâmbulo, permitindo, pelo contráro, as mais sérias dúvi- 
das sobre as intenções do legislador. Assim, logo no n.º 1 
do Art.º 1.º se diz que nas Universidades poderão ser cria- 
dos departamentos anexos às respectivas Escolas... À pri- 
meira questão que muito naturalmente ocorre é a de saber 
afinal qual o nível hierárquico em que se inserem os depar- 
tamentos: na Escola e através desta na Universidade, ou 
directamente na Universidade e portanto de certo modo 
à margem da Escola? Apesar de termos procedido a uma 
leitura atenta do referido decreto-lei não conseguimos 
encontrar uma resposta clara a esta pergunta, embora, e 
em face do articulado subsequente, sejamos forçados a con- 
cluir que o referido decreto-lei aponta na prática para a 
segunda alternativa. Adiante justificaremos as razões desta 
nossa ilacção. 

O nº 7 do Art. 2.º atribui a iniciativa para a criação 
de departamentos ao corpo de professores e investigadores 
doutorados... que o pretendam e desde que se verifiquem 
as condições exigidas pelo presente diploma. Ora, se é per- 
feitamente legítimo considerar o número de professores e 
investigadores doutorados como critério básico para a for- 
mação de departamentos, já não nos parece aceitável que 
tal seja feito segundo um princípio totalmente voluntarista. 
Expliquemo-nos melhor. Um departamento para existir pre- 
cisa que um determinado número de docentes e/ou inves- 
tigadores tome a iniciativa de o propôr. Isto quer dizer 
que não cabe no espírito do legislador conceber a estrutura 
cepartamental como a solução global, coordenada e inte- 
grada encontrada pela Escola, como um todo, para os seus 
problemas organizativos. Muito pelo contrário, nada há a 
fazer se um determinado grupo de docentes e/ou investi- 
gadores não quiser, ao arrepio da vontade da Escola, ser 
integrado num departamento. Este é sem dúvida um dos 
aspectos mais estranhos do DL 66/80 e que já provocou 
a maior celeuma no |.5S.T. 

A proposta de criação de um dado departamento, bem 
como o regulamento deste, deverão ser enviadas ao Minis- 
tro da Educação e Ciência, acompanhados dos pareceres 
dos Conselhos Directivos e Científico da Escola e do Reitor 
dá Universidade. Ao Ministro cabe aprovar por portaria a 
criação do departamento. Este procedimento, para além da 
crítica que fizemos ac'ma, parece-nos enfermar de um espí- 
rito centralizador que a natureza do assunto em causa nada 
justifica. Um simples regulamento interno de um departa- 
mento de uma Escola, de uma Universidade, tem que ser 
aprovado pelo Ministro. Aliás, como se verá mais à frente, 
não é esta a única via pela qual o MEC, através da criação 
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de departamentos, passará de acordo com o DL 66/80, a 
ter maior intervenção na gestão das Escolas, o que repre- 
senta um retrocesso na via de autonomia universitária. 

Como corolário da original formula consagrada por este 
decreto-lei para a criação de departamentos, nada impede 
que metade de uma Escola se organize em departamentos e 
outra não... Caricaturando a situação, poderíamos dizer 
que o DL 66/80 institui a (desjorganização departamental 
das Escolas de Ensino Superior. Mas não é este, infeliz- 
mente, o único defeito deste diploma legal. 

De facto torna-se logo evidente ao vermos listadas as 
atribuições e competências do Conselho de Departamento 
e da Comissão Executiva, um desequilíbrio ou desajuste 
entre aquelas e a composição destes. Se por um lado todo 
o poder reside no Conselho de Departamento, o número 
dos seus membros pode, em certos casos, ser excessivo, O 
que lhe retira a operacionalidade. À Comissão Executiva, 
pelo contrário, só cabem funções de gestão corrente. Mas 
temos que afirmar, em abono da verdade, que é difícil esta- 
belecer legislação que seja igualmente boa para o |.5.T,, 
para a Faculade de Medicina da Universidade de Coimbra, 
para o Instituto Superior de Agronomia, etc. Mas se é assim, 
também nada obrigava à saída de um decreto-lei sobre esta 
matéria, tendo sido preferivel, como aliás era defendido pelo 
IST, a homologação Escola a Escola e para as Escolas que 
quisessem, da respectiva organização departamental. Tal 
não foi porém a opinião do MEC. 

Cabe aqui referir como nota positiva digna de realce 
a inclusão de assistentes no Conselho de Departamento. 
Trata-se de uma medida justa, já que é esta categoria de 
docentes que assegura em todas as Escolas, a maior parte 
da carga lectiva e que permite corrigir em parte as desvan- 
tagens da sua não representação no Conselho Científico. 
Também salientamos o facto de que a duração dos man- 
datos destes Órgãos departamentais seja de dois anos, pos- 
sibilitando outro tipo de acções que não exclusivamente 
as da gestão corrente. 

O Artº 11.º estipula que as deliberações do Conselho 
de Departamento podem ser revogadas pelos órgãos cen- 
trais da Escola, quando estes as julguem incompatíveis 
com os interesses gerais prosseguidos pela Escola ou pos- 
sam prejudicar o seu funcionamento. Esta disposição pare- 
ce-nos perfeitamente justificada se se pretender que as 
Escolas mantenham a sua unidade. Surpreendentemente o 
mesmo artigo dispõe que das alterações às deliberações do 
Conselho de Departamento cabe recurso para o Reitor. 
Concretamente, se um departamento não aceitar alterações 
às suas decisões pelos órgãos centrais apela para o Reitor 
que funcionará como árbitro. Este é um princípio muito 
perigoso já que coloca o Reitor numa posição muito deli- 
cada, pois ou resolve os diferendos sistematicamente a 
favor do órgão central, por entender dever ser respeitada 
a cadeia hierárquica, ou não o faz e arrisca-se a entrar em 
conflitos com estes, os quais, não se deve esquecer, repre- 
sentam a Escola na sua totalidade. Por outro lado, em 
Escolas como as da Universidade Técnica de Lisboa que 
gozam de autonomia administrativa, a intervenção do Reitor 
na sua gestão interna é inexistente e mesmo nas outras, O 
Decreto-Lei 781-A/76 confere em exclusividade aos órgãos 
centrais da Escola a competência máxima sobre os assun- 
tos internos destas. No que toca ao Conselho Directivo, que 
é criminal, civil e disciplinarmente responsável, a gestão 
da Escola nestes termos torna-se muito difícil, arriscan- 
do-se a ser desautorizado por decisões do próprio Reitor. 
Se acrescentarmos a isto o facto importante de que actual- 
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Se já. utilizou “ o Xilafene, a sua própria eperpreia terá bastado para reconhecer a alta 

qual idade deste produto. ” 

:-. Mas se o Xilofene é para Si um desconhecido, que lhe desperta naturais dúvidas, deixe-o 

apresentar as suas cartas de recomendação: 

É o único produto do género para tratamento de madeira homologado em Portugal pelo 

Laboratório Nacional-de Engenharia Civil. 
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mente o Reitor, como órgão de gestão da Universidade, 
não tem uma base democrática pode facilmente imaginar-se 
a situação de desconforto mútuo pelo n.º 2 do Artº 12: 
deste decreto-lei. Não conseguimos imaginar quais os objec- 
tivos que o legislador pretendia ver atingidos ao optar pela 
inclusão desta disposição que tão perigosa nos parece para 
o equilíbrio da vida da Escola. 

O n.º 1 do Artº 17.º determina que o orçamento de 
cada dcepartamento constituirá uma subdivisão orgânica 
dc orçamento da respectiva Universidade no Orçamento 
Geral do Estado. Não estamos de acordo com esta cláusula 
pois isto significa em termos práticos que é o MEC que, 
em vez de determinar como actualmente o orçamento das 
Escolas, passa a ser ele próprio a afectar as verbas a cada 
departamento, o que constitui não só perda de autonomia 
de escola como uma menor flexibilidade de gestão finan- 
ceira. À menos que o objectivo seja, por esta via, esbater 
o papel dos órgãos centrais da Escola, não se percebe por 
que é que não se deixa a estes a distribuição dos fundos 
pelos vários departamentos segundo os critérios por eles 
próprios aprovados. Neste aspecto trata-se de mais um 
passo atrás no caminho da autonomia das Universidades 
sobretudo se se tiver em conta que o orçamento é um dos 
instrumentos priviligiador da gestão. Por outro lado nada 


impede a partir deste momento que os departamentos ten- 
dam a entrar em diálogo directo com o MEC em busca de 
melhores condições orçamentais, furtando-se às decisões 
dos órgãos centrais da Escola. 


5 — CONCLUSÕES 


Do que aqui deixamos dito fácil é depreender que, em 
nossa opinião, o DL 66/80, se bem que trazendo algumas 
inovações merecedoras de elogio e cuja necessidade de há 
muto se fazia sentir, é manifestamente um diploma que 
alguns (benevolentes) terão de caracterizar como muito 
infeliz e que outros (mais exigentes) interpretarão como o 
instrumento legal para, desmembrando as escolas em depar- 
tamentos tendencialmente independentes, esvaziar a gestão 
democrática, no espírito do DL 781-4/76, de boa parte 
do seu conteúdo. 

Tal não teria acontecido se o MEC tivesse acolhido a 
fórmula defendida pelo IST e referida atrás, a qual con- 
sistia simplesmente na homologação pelo MEC das propos- 
tas elaboradas por iniciativa das Escolas, sem necessidade 
de um enquadramento legal tão restrictivo. 


[Continuação da pág. 153) 


CARVÃO DEVERA FORNECER GASOLINA 
Inaugurada a maior instalação de hidratação da Europa 


BOTTROP [(INP) — «Na Renânia do Norte/Westfália 
não apenas temos jazidas enormes de carvão, nós também 
apostamos no carvão de pedra», disse o ministro-presidente 
desse mais populoso Estado da República Federal da Ale- 
manha, Johannes Rau, quando recentemente foi inaugurada 
a maior instalação piloto de hidratação de carvão na Europa, 
na cidade industrial de Bottrop. Dessa forma se pretende 
economizar no futuro elevadas somas de divisas com as 
importações de petróleos minerais. 

Trata-se nesse projecto de uma grande instalação expe- 
rimental, para a qual foram investidos 220 milhões de 
marcos. Do total desses custos, 90 % foram subvencionados 
pelo governo estadual da Renânia do Norte/Westfália. Nessa 
instalação-piloto de hidratação, na qual são transformadas 
diariamente 200 toneladas de carvão de pedra em 140 
toneladas de óleos leves e médios, bem como em diversos 
tipos de gás, participam a Ruhrkohle AG e a VEBA Oel AG, 
na relação de 3:2. Com a entrada em funcionamento dessa 
instalação-piloto deverão ser colhidas nos próximos anos 
todas as experiências para uma grande instalação industrial, 
que deverá operar então seis milhões de toneladas de carvão 
por ano. 

Ainda não está definido se o grande projecto será 
explorado mais tarde conjuntamente pela Ruhrkohle AG e 
VEBA Cel AG — pois nos discursos de inauguração da 
instalação-piloto houve avaliações divergentes sobre as 
chances futuras da hidratação do carvão de pedra. 

O director da VEBA Oel AG, Oschmann, destacou cla- 
ramente o risco financeiro da hidratação do carvão. Segundo 
as suas declarações, o preço da gasolina de carvão está 
em 70 US-dólar por barril, ou seja o dobro do actual preço 
da OPEP. Mesmo com futuros índices favoráveis ao carvão 
dever-se-ila contar com subvenções anuais para os custos 
empresariais de cerca de um bilião de marcos (N) 
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A maior instalação de hidratação de carvão na Europa foi inaugurada 

pelo ministro-presidente da Renânia do Norte'Westfália Johannes Rau 

(a direita). Em seu discurso, disse que o projecto era «uma etapa 
para assegurar o futuros 
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ANO LV] VOLUME XLII 


A Universidade e a Indústria em Portugal 
Pistas para uma cooperação efectiva 


RESUMO 


O ensino tecnológico a nível universitário terá que res- 
ponder aos problemas concretos da indústria e da sociedade 
em que está inserido por forma a ser um meio poderoso 
de progresso técnico, económico e social dessa sociedade. 

Nesta comunicação fazem-se algumas considerações 
sobre o estabelecimento das escolas universitárias de tecno- 
logia em Portugal e referem-se algumas bases sobre que 
deverá assentar um mais fácil interrelacionamento entre a 
universidade e a indústria que terá que passar forçosamente 
pela existência de técnicos que situando-se simultâneamente 
no âmbito da universidade e da indústria possam ser os 
garantes permanentes duma cooperação efectiva universi- 
dade-indústria. 


1 — O SURGIMENTO DAS ESCOLAS UNIVERSITÁRIAS 
DE TECNOLOGIA EM PORTUGAL 


Ão comemorarmos os cinquenta anos da Universidade Téc- 
nica de Lisboa, estamos, antes de mais, a comemorar o 
fenómeno da aproximação entre, por um lado, a ciência uni- 
versitária e, por outro lado, técnicas de todos os dias, téc- 
nicas que os homens comuns executam e da qual depende, 
de forma directa e palpável, o bem-estar quotidiano dos 
cidadãos. 

É curioso reflectirmos que foi apenas em Lisboa que se 
deu esse fenómeno de criação de uma nova Universidade 
chamada Técnica, separada da já existente que, por isso, se 
passou a chamar clássica. Seria, sem dúvida, trabalho apai- 
xonante para um sociólogo mas, também para mim, que não 
o sou, me chamou a atenção o facto de as três Universidades 
tradicionais do continente português terem evoluído, face à 
revolução tecnológica do século XIX, de forma bem diferente 
e marcada: 

— (O Porto integra na sua Universidade uma Faculdade de 
Engenharia e uma Faculdade de Economia desde bastante 
cedo, recebendo assim, de forma plena no seu munus, essa 
onda tecnológica que foi exactamente no Porto, de todo o 
território português, que mais cedo floresceu. 

— Em Lisboa, mais tarde e por influência directa dos 
poderes públicos, personificadas na altura por esse vulto 
lustre que foi Duarte Pacheco, consolida-se um corpo sepa- 
rado, aceite mas não integrado, no munus tradicional da Uni- 
versidade, conduzindo assim a uma separação que permaneceu 
pelo tempo fora. 


[*) Licenciado em engenharia quimica (IST) 
Ph. D. Chemical Engineering (University of Birmingham) 
Professor Associado Convidado do IST. 


CLEMENTE PEDRO NUNES (") 


SYNOPSYS: 


The technological Teaching at an University level must 
analyse and solve the concrete problems of the industry 
and society in which it lives in order to be a powerful tool 
for the technical, economical and social progress of tha 
same society. 

in this paper are presented some historical considera- 
tions concerning the creation of the University Schools of 
Technology in Portugal and are referred some of the basis 
for an easier relationship between university and industry, 
which shall have to include the existence of highly expe- 
rienced technical men and women that move at ease both 
within the University and Industrial worlds in order to be 
effective promoters of a fruitful cooperation University- 
“Industry. 


— Em Coimbra, a velha Uninversidade deixou passar ao 
longe a onda tecnológica, que só na reforma recente do Prof. 
Veiga Simão lhe bateu, um tanto anarquicamente à porta. 
Famosa pelas suas faculdades de Letras e Direito, por exem- 
plo, Coimbra ignorou mesmo os cursos de Finanças, Gestão 
de Empresas e Economia, orientados especificamente para as 
caracteristicas do funcionamento empresarial prático. 


2 — OS REQUISITOS PARA UM ENSINO TECNOLÓGICO 
A NÍVEL UNIVERSITÁRIO 


O enquadramento de disciplinas tecnológicas no munus 
universitário tem que ser sempre a conjugação de duas orien- 
tações: 


— Por um lado, exige que a Universidade se debruce so- 
bre o concreto, a partir das exigências desse mesmo con- 
creto, abandonando, portanto, em certa medida, o pedestal 
académico e revestindo-se de uma certa humildade de pes- 
quisa e de serviço para com o meio envolvente; 


— Mas, por outro lado, exige que o concreto seja abs- 
traido e interpretado à luz do pensamento cientifico, man- 
tendo, nesse esforço de interpretação e de capacidade de 
resposta, toda a exigética do munus universitário. 

Por outras palavras: é, em grande parte, a Universidade 
ou os centros de investigação a ela ligados, que têm que dar 


Comunicação co Congresso À Universidade Portuguesa nos ános BO, Lisboa, Dezembro de 1880. 
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aos sectores directamente activos da sociedade e, em parti- 
cular, à indústria, a capacidade de dominar e manipular, com 
o máximo possivel de rigor científico, os fenómenos concretos 
que se desenvolvem no seu próprio seio. 

Se esta exigência no tratamento dos problemas tecno- 
lógicos não for salvaguardada, a Universidade não será mais 
do que um instituto técnico, repetitivo de conhecimentos sem 
dúvida úteis, mas incapaz de criar dados novos. 

Se me permitem a analogia industrial, será, quando muito, 
a unidade de montagem de automóveis sob licença mas será 
totalmente incapaz de conceber e produzir um novo modelo 
de automóvel. 

Já agora, não evitarei fazer uma refiexão sobre o ensino 
técnico em Portugal, O ensino técnico universitário é uma das 
componentes do ensino técnico em Portugal, mas não é para 
um pais como Portugal, nem o único, nem sequer — e isto 
tem que ser dito— o mais importante. Portugal hoje terá que 
garantir, em primeiro lugar, a competitividade das suas indús- 
trias de tecnologia média e, para isso, terá que ter técnicos 
capazes de dominar perfeitamente fenómenos já bem conhe- 
cidos e interpretados pela comunidade cientifica mundial. 
E isto é um trabalho extremamente importante, decisivo e 
exigente, que não está a ser feito em grande número de 
casos mas não cabe, de maneira nenhuma, naquilo que eu 
considero ser o ensino tecnológico universitário. 


3 — A NECESSIDADE DE UMA EFECTIVA COOPERAÇÃO 
UNIVERSIDADE-INDUÚSTRIA 


Cingindo-me ao campo de ensino universitário de enge- 
nharia, considero fundamental desenvolver essa cooperação, 
sobretudo no domínio da engenharia quimica, metalúrgica e 
dz máquinas, sendo certo que no campo da engenharia civil 
se verifica, já de há anos, uma salutar colaboração motivada 
e prestigiada pe'a acção do Laboratório Nacional de Enge- 
nharia Civil. 

Poder-se-ão pôr as seguintes perguntas: 

— O que é que a universidade tem, pela sua própria 
natureza, para oferecer à indústria? 


Eu diria: um corpo docente cientificamente bem preparado 
ac nível do país, um corpo discente ansioso por ser útil e 
por realizar trabalhos concretos no âmbito da sua especia- 
lidade e, desejavelmente, um número de meios técnicos ao 
nivel de bibliografia, laboratórios e equipamento industrial- 
piloto, que lhe permitam efectivamente trabalhar. 

E daqui lanço este aviso à indústria: em nenhum outro 
sitio se encontra mão de obra disponível a este nível e não 
vejo melhor forma para a indústria rejuvenescer e melhorar 
e sua imagem perante os futuros engenheiros. 

— O que é que a indústria tem para oferecer à Univer- 
sidade? 

Eu diria, muito simplesmente, a via mais concreta e directa 
de a pôr em contacto com a sociedade e a de ser útil ao 
desenvolvimento nacional. Só a indústria sabe e sente mesmo 
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quais são os problemas concretos embora, por vezes, a Uni- 
versidade tenha que ter um papel muito importante para 
a ajudar equacionar os seus próprios problemas. 

É que a rotina do dia-a-dia da indústria terá, por vezes, 
vantagem em ser sacudida pela inexperiência, ou melhor, 
pela franqueza intelectual que deve ser timbre de uma Uni- 
versidade. 


4 — ALGUMAS PISTAS PARA PROMOVER UMA EFECTIVA 
COLABORAÇÃO UNIVERSIDADE-INDUSTRIA 


A Universidade e a indústria são duas margens que se 
contemplam ;a cooperação entre elas exige mais do que a 
mera existência de pontes, exige que existam pessoas que 
atravessem diariamente essas pontes e que entre elas per- 
mutem as mercadorias do conhecimento científico e dos dados 
concretos. 

Terá, numa imagem que julgo feliz, que haver os moto- 
ristas especializados que guiem as camionetas e os combóios 
que, diariamente, levam de um lado ao outro o correio e as 
mercadorias que mutuamente alimentam as duas margens. 

E, passando da metáfora à realidade, eu diria que estes 


motoristas só poderão ser os docentes universitários que 


trabalham como consultores na indústria ou os quadros e 
técnicos que tenham capacidade científica para retratar, ao 
nível universitário, as grandes as pequenas questões da 
indústria. 

Direi que não são estes homens que por si só garantem 
o funcionamento de uma Universidade voltada para a tecno- 
logia mas são eles os garantes efectivos duma cooperação 
Universidade-Indústria. 

E, para terminar, aqui ficam três questões que ponho aos 
responsáveis das «autarquias» das duas margens: 

— Hã condições de trabalho compativeis com a flexibili- 
dade de horário e a versatilidade intelectual que assegure 
que esta profissão prospere e que atraia um número signifi- 
cativo de profissionais das duas margens? 

— Continua uma corrente na Universidade disposta a con- 
siderar estes profissionais como «mercenários» ou está pronta 
a aceitá-los como veiculos essenciais, insubstituíveis duma 
efectiva cooperação Universidade-Indústria de que tanto se 
elogia, mas que, na prática, tanta coisa se faz para se 
impedir? 

— Está a indústria pronta a confiar à Universidade alguns 
dos seus problemas concretos que, por serem menos impor- 
tantes ou urgentes, não confie aos seus habituais consultores, 
sobretudo estrangeiros, perdendo o receio ou a semi-vergonha 
da pôr questões aparentemente triviais e vulgares? 

Que a seriedade de todos os intervenientes, a começar 
pelos profissionais da cooperação Indústria-Universidade, per- 
mita que o diálogo entre as duas «margens» se intensifique 
e que a demagogia e a fraude ou o mercenarismo oportunista 
desapareçam deste sector vital para o futuro do desenvolvi- 
mento, tanto da indústria como da Universidade e, portanto, 
de todo o desenvolvimento econômico e social em Portugal. 
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ANO LM VOLUME XLII 


A Investigação Universitária no sector químico: 
suas finalidades, organização e problemas 


RESUMO 


As finalidades básicas da investigação universitária no 
sector químico são proporcionar ensinos científicos e tecno- 
lógico de alto nível adequados ao País e contribuir para 
a realização da investigação científica e tecnológica que 
O País necessita especificamente. Esse facto leva a concluir 
que a formulação dos detalhes das políticas de ensino e 
investigação deve ser feita conjuntamente nas escolas uni- 
versitárias, através das quais deveria ser canalizada a 
componente básica do financiamento estatal da investiga- 
ção universitária, e nelas distribuída. 

Analizam-so alguns problemas com que se debate a 
nossa investigação universitária no domínio em causa, como 
falta de consonância com as actividades nacionais, neces- 
sidades de programação de pessoal, equilibrio entre a 
investigação fundamental e a orientada para as aplicações, 
coordenação das actividades de investigação a nível nacio- 
nal. Propõôem-se algumas soluções. 


1. INTRODUÇÃO 


À investigação, mesmo a universitária, deixou de ter 
como motor exclusivo, aquela motivação individualista de 
busca da verdade pela verdade, desde que começou a reve- 
lar a extensão das suas consequências. Num estudo publi- 
cado pela OCDE o Prof. Ben David afirma: A Ciência é hoje 
um dos fins colectivos da Humanidade que determina 
numa larga medida o valor das civilizações nacionais e por 
consequência o potencial humano futuro das nações [1]. 
E o impacto que a investigação vai ter, mesmo só a curto 
prazo, pode ser sentido se se tiverem em conta os potentes 
meios de investigação actualmente disponíveis e o facto 
de 90% de todos os investigadores da Humanidade 
estarem ainda vivos [2]. 


Nos países mais evoluídos a investigação universitária 
é o maior contribuinte da inovação industrial. Cerca de 60 % 
dos resultados de pesquisa e desenvolvimento que estão 
envolvidos em descobertas práticas provêm das universi- 
dades, sendo a Química uma das ciências fundamentais que 
tem participado em maior escala na inovação industrial [3]. 
Por exemplo, pode afirmar-se que a Alemanhha deve o de- 
senvolvimento da sua indústria quimica aos trabalhos das 
suas universidades executados principalmente em Góttingen 
e em Giessen [2]. 


M. FARINHA PORTELA 
F. RAMOA RIBEIRO 

MARIA JOÃO R. PIRES 
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A. J. COSTA VIEIRA () 


ABSTRACT 


The principal purpose of the university research in the 
chemical area is to promote qualified scientific and techno- 
logical knowledge closely related to the needs of our 
country, leading to an  adequate research activity. From 
this point of view, education and research policies must 
result from a colaborative work among universities, which 
would receive and manage the main financial sunvort from 
the Government. 

The lack of agreement with national industry, the pro- 
gramming needs on staff formation, the equilibrium between 
fundamental and applied research, the coordination of the 
national research activities and productivity control of the 
research groups are some of the university research pro- 
blems we analyse here, and to which some solutions are 
pointed out. 


2. FINALIDADES 


No nosso País — tendo em conta as limitações dos 
meios, e a existência de problemas sociais de carácter 
básico longe ainda de terem solução aceitável — parece 
que as finalidades da investigação universitária no sector 
químico deverão ser fundamentalmente: 


— Proporcionar ensinos científico e tecnológico de 
alto nível adequados ao País. 

— Contribuir para a realização da investigação ciên- 
tífica e tecnológica que o Pais necessita especifi- 
camente. 


Em relação ao primeiro aspecto, é significativo cons- 
tatar que as disposições relativas à investigação na Lei 
de Orientação do Ensino Superior francês de 12 de 
Novembro de 1968 (Lei Faure) se referem unicamente a 
investigação efectuada com vista a manter o ensino ao 
nivel mais elevado de conhecimentos [4]. A análise 
daquele aspecto revela que a investigação é uma compo- 
nente essencial 


—— da formação dos docentes universitários 
—— da actualização permanente dos docentes univer- 
sitários 


(') INIC, Grupo de Estudos de Catálise Heterogénea, Instituto Superior Técnico, Lisboa 
Comunicação ao Congresso A Universidade Portuguesa nos Anos BO, Lisboa, Dezembro de 1980, 
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— da formação dos cientistas e técnicos altamente 
qualificados necessários à realização das tarefas 
de investigação de interesse para o País, quer em 
laboratórios oficiais, quer nas actividades indus- 
triais. , 


Sendo o ensino universitário o ensino ao mais alto 
nivel, compete à Universidade formar os cientistas e 
técnicos preparados para adaptar e aplicar as mais recentes 
técnicas científicas e as últimas tecnologias desenvolvidas 
à resolução dos nossos problemas, e capacitados para ela- 
borar as técnicas científicas e as tecnologias originais exi- 
gidas pelos nossos problemas específicos, Essa tarefa só 
poderá ser levada a bom termo através de quem tenha 
assimilado a metodologia da investigação praticando-a, Não 
parece crível que possa ensinar a fazer investigação quem 
previamente não tenha aprendido a fazê-la. Por outro lado, 
particularmente no sector químico, sabe-se que são cada 
vez mais restritos os domínios do ensino universitário, 
mesmo só a nível de licenciatura, que podem ser assegu- 
rados da melhor forma, sem uma actividade paralela de 
investigação. Os contornos dos conceitos, os domínios de 
validade das leis, os campos de anlicação das técnicas, etc. 
são, em geral, mais perfeitamente conhecidos e poderão 
por isso ser mais perfeitamente transmitidos, por quem os 
viva na confrontação contínua com a realidade, aplicando-os. 

Mas os diferentes domínios científicos e técnicos não 
são estáticos, antes evoluem continuamente, e, por vezes, 
com que rapidez. Não basta formar docentes que possuam 
alto nível num dado momento. Importa facultar-lhes meios 
que lhes permitam a melhoria desse nível, ou ao menos 
a sua preservação. A experiência tem mostrado que em 
muitos domínios isso praticamente só se consegue através 
do exercício da actividade de investigação, a qual estimula 
e favorece a assimilação adequada do fluxo contínuo das 
novas descoberias resultantes do esforço de investigação 
mundial que, por vezes, originam autênticas revoluções. 
Além disso, os contactos pessoais que essa actividade 
proporciona, facultam frequentemente o conhecimento des- 
sas descobertas antes de publicadas e são factor poderoso 
de actualização permanente. Num estudo da OCDE sobre 
a inovação industrial encontra-se esta afirmação significa- 
tiva.Todo o projecto de investigação conduzindo a resul- 
tados originais implica a reciclagem e formação de um 
certo número de individuos [3]. 

O problema da formação dos cientistas e técnicos alta- 
mente qualificados necessários à realização das tarefas 
de investigação de interesse específico para o País anda 
associado com o problema dos cursos de pós-graduação. 
Esses cursos constituem o quadro tradicional da iniciação 
à investigação nas universidades, só podendo por conse- 
guinte ser organizados em associação com actividades de 
investigação existentes. E a formação daquele tipo de 
pessoal constitui uma tarefa prioritária na actual situação 
da País, quanto mais não seja pelas razões que passamos 
a apontar: 


1) No quadro da acelerada evolução científica e tecno- 
lógica que vivemos não parece ser sustentável a nossa 
actual posição de exclusivos importadores de tecnologia. 
Teremos de passar de uma situação em que tudo 
recebemos de fora para uma outra em que também 
fornecemos algo, para não se verificar uma séria dete- 
rioração nas nossas relações de troca, 

2) A concorrência industrial acentuar-se-á no futuro, e 
será favorecida pela formação de espaços económicos 
mais vastos. Nessas circunstâncias as vias usuais de 
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sobrevivência das actividades industriais são o fabrico 
a preços mais baixos e melhor técnica de comerciali- 
zação. Mas estamos perante uma situação em que as 
fontes que nos fornecem as tecnologias que usamos 
estão normalmente preparadas para as fornecer a qual- 
quer outro que a elas recorra. Praticamente só teremos 
possibilidade de nos colocarmos em posição de vanta- 
gem se formos capazes de modificar essas tecnologias, 
melhorando-as ou tirando partido de certas condições 
locais e estivermos preparados para aproveitar as opor- 
tunidades oferecidas pelos desenvolvimentos científicos 
e técnicos que forem aparecendo, Isso não se conse- 
guirá com quadros de pessoal que já realizam uma boa 
performance quando são capazes de conduzir as suas 
instalações industriais de acordo com o livro de ins- 
truções, que têm a obsessão de não saírem fora das 
condições de garantia e que para qualquer problema 
saindo da rotina encontram como única fonte de solu- 
ções o fornecedor da tecnologia. Isso conseguir-se-á 
com quadros de pessoal de nível de conhecimentos e 
experiência semelhantes aos que desenvolveram as 
tecnologias e projectaram as instalações industriais 
que compramos, perfeitamente conscientes das suas pos- 
sibilidades e das suas limitações, dotados de inicia- 
tiva, mas não embarcando em aventuras, e habilitados 
a tomarem as medidas necessárias para as conse- 
quências das suas actuações se situarem sempre dentro 
de limites de risco aceitáveis. Isso exige qualidades 
pessoa's muito grandes, mas exige também a aquisição 
de muito saber e a aprendizagem nem sempre fácil da 
utilização desse saber. 

3) A valorização das nossas riquezas naturais e do nosso 
potencial científico e tecnológico, e a defesa do nosso 
ambiente, põem problemas de investigação, que não 
se pode esperar sejam solucionados por outros, e que 
exigirão a preparação de pessoal na metodologia da 
investigação e nas técnicas adequadas ao tipo de pro- 
blemas a resolver, 


A preparação e a actualização de pessoal para a docên- 
cia e investigação parecem ser assim, no nosso contexto, 
a vocação básica da investigação universitária. Contudo a 
reunião dos meios necessários para levar a bom termo 
essas tarefas exige investimentos consideráveis que têm 
de ser desviados da satisfação de outras necessidades 
básicas. Esses investimentos darão muito maiores dividen- 
dos e tornar-se-ão mais vivamente justificados se essa 
actividade de formação for levada a cabo através de temas 
de investigação que conduzam a resultados de valor para 
as actividades nacionais, por exemplo, tornando a nossa 
estrutura produtiva mais independente e competitiva, valo- 
rizando a nossa reserva de matérias primas, aumentando 
a capacidade do nosso potencial tecnológico, etc. Encon- 
tram-se as seguintes afirmações esclarecedoras no estudo 
anteriormente citado do Prof. Ben David: 


A aptidão do sistema americano de investigação e ensino 
superior para contribuir para o progresso da economia 
permitiu-lhe financiar quase todos os ramos da Ciência 
na medida do possivel e quase sem restrições. As despesas 
com a Ciência podem ser consideradas nos Estados Unidos 
como um investimento produtivo, enquanto na Europa se 
é obrigado a considerá-las como despesas de consumo. 
Quando um pais atinge um ponto em que pode investir 
em quase todos os dominios da Ciência, com forte pro- 
babilidade deste investimento ser produtivo, enquanto nos 
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outros paises a maioria das quantias gastas com a Ciência 
constituem despesas de consumo, estes últimos paises 
encontram-se ao fim de um certo tempo colocados diante 
de um dilema: ou retirar-se da competição e aceitar a 
perspectiva de um declínio da sua civilização própria e 
uma emigração progressiva dos melhores elementos da sua 
população para o pais mais eficaz, desencadeando assim 
um desses processos históricos que transferem o centro 
da civilização humana de um lugar para outro; ou então 
fazer esforços cada vez mais penosos para sustentar o 
ritmo do pais que se manifesta mais eficaz [1]. 


3. ORGANIZAÇÃO 


Se entre nós a finalidade básica da investigação uni- 
versitária é a preparação e actualização de pessoal para 
a docência e investigação, conforme vimos atrás, a inves- 
tigação e o ensino universitários parece que devem estar 
articulados num mesmo esquema de organização sob 
tutela comum. Isso implica que tem de ser rapidamente 
ultrapassada a situação actual com o seu dualismo des- 
concertante. De um lado a escola responsável pelo ensino, 
canalizando e distribuindo as verbas destinadas ao ensino, 
com um quadro de investidores aos quais directamente 
não faculta meios de investigação e querendo mesmo, por 
vezes, impor-lhe a obrigação de preencisrem o sou tempo 
nas tarefas rotineiras da parte prática do ensino ao nivel de 
licenciatura. Do outro um organismo, o Instituto Nacional 
de Investigação Científica, com a obrigação de estimular, 
apoiar e controlar a investigação científica universitária. 
Este Instituto f'nancia a investigação universitária no quadro 
de centros de investigação (cujo nascimento teve forte com- 
ponente aleatória) com base em propostas de investigação 
apreciadas somente pelo seu interesse científico, em 
associação com o trabalho realizado e medido apenas pelas 
publicações feitas e apreciadas exclusivamente pelo seu 
eventual mérito científico, sem se ter em conta as neces- 
sidades bás'cas do ensino universitário, que têm ou poderão 
ser satisfeitas pelo fomento, pela manutenção e pelo 
desenvolvimento de actividades de investigação, 


A formujação dos detalhes das políticas de ensino e 
investigação parece, assim, que deve ser feita conjunta- 
mente nas escolas universitárias, de modo a garantir-se 
uma compatibilização básica. E é particularmente importante 
que isso se se efective, dado que irão arrancar cursos de 
pós-graduação, em que a componente investigação toma uma 
relevância maior. O conhecimento qualitativo e quantitativo 
das necessidades do País em d'plomas universitários e 
uma noção realista das limitações e capacidades de for- 
mação existentes, tendo em conta os meios disponíveis 
ou mobilzáveis, determinarão, em primeira aproximação, 
os objectivos globais do ensino em cada escola universi- 
tária. Os currículos relativos a cada diploma levarão à 
definição das necessidades nas diferentes áreas de conhe- 
cimento envolvidas, em pessoal, em espaços, em formação 
e actualização de docentes, em equipamentos para o ensino 
de rotina, para os trabalhos de investigação relativos ao 
ensno de pós-graduação, para os trabalhos de investigação 
gados à formação e actualizacão de docentes, para os 
compromissos assumidos pela Escola com o exterior, etc. 
Os recursos estimados como necessários numa primeira 
aproximação normalmente revelam-se desajustados dos 
meios disponíveis e exigem uma compatibilização de objec- 
tivos. À realização dessa tarefa, que envolve uma optimi- 
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zação de emprego de recursos, só poderá ser levada a bom 
termo no meio onde se dispõe do conhecimento de todos 
os parâmetros envolvidos e onde se podem facilmente 
cotejar e hierarqu zar os diferentes conjuntos de soluções 
encaráveis. 

A consecução de uma política ds investigação neste 
quadro implica que a componente básica do financ amenio 
da investigação universitária seja canalizada através da Es- 
cola e nela repartida em função dos objectivos estabelecidos. 
É esto aliás o sistema usado em França, que tem uma 
estrutura de ensino superior com muitas características 
semelhanios à nossa, Para as universidades, em França 
as operações de atribuição de verbas do Estado fazem-se 
em 3 fases. A lei de finanças fixa primeiramente, para os 
Estabelecimen'os Públicos de Carácter Científico e Cultural 
(EPCSC) que dependem do Ministro da Educação Nacional, 
o montante global das verbas de funcionamento e equipa- 
mento, as verbas para investigação e reparte as verbas 
para pessoal de acordo com as categorias. A segunda fase 
consiste numa repartição destas verbas globais, pelo 
Ministro da Educação Nacional entre as universidades e os 
EPCSC independentes das universidades. Isto é feito, tendo 
em conta os programas das universidades e outros EPCSC, 
conforme critérios nacionais e depois de consulta do Con- 
selho Nacional do Ensino Superior. Cada estabelecimento 
recebe uma verba global de funcionamento e uma dotação 
para o pessoal que figura na lei de finanças. A repartição 
das verbas para equinamentos é feita de modo diferente 
por operações e não por estabelecimentos. Todavia uma 
fracção da verba para equipamentos pode ser repartida 
entre os diversos estabelecimentos. Vom finalmente a ter- 
ceira fase: cada estabelecimento renarte entre as Unidades 
de Ensino e Investigação que ele agrupa, os estabeleci- 
mentos que lhe estão ligados e os seus serviços próprios, 
o pessoal e as verbas que lhes forem afectadas pelo 
ministro [4]. 

Em nossa opinião a formulação dos detalhes das polí- 
ticas de ensino e investigação deve ser feita pelo Conse- 
lhs Científico da escola, a quem também caberia a repar- 
tição da verba atribuída pelo Governo para investigação 
na escola. O sistema actual de atribuir a um órgão superior, 
d'stinto das escolas universitárias, a tarefa de distribuir 
a verba atribuída pelo Governo à investigação universitária 
parece tanto menos lógica quanto é certo que praticamente 
todos os resultados de repercussão interna obtidos até 
agora pela investigação universitária portuguesa se situam 
nos domínios de formação e actualização de pessoal 
docente universitário. 


Os conselhos científicos das nossas escolas superio- 
res, nas circunstâncias actuais, são quase que exclusiva- 
mente constituídos por membros de formação puramente 
académica. Se esses conselhos passarem a ter a função 
de definirem a política detalhada de investigação e de 
distribuirem os recursos financeiros afectados pelo Governo 
à investigação nas escolas, corre-se o risco, Se não se 
tomarem precauções adequadas, das actividades de inves- 
tigação dentro dos estabelecimentos universitários se ali- 
nharem preponderantemente nela corrente internacional, di- 
vorciando-se das necessidades e realidades do País. Daí 
mais uma razão a tornar aconselhável a existência em cada 
escola universitária de um conselho consultivo integrando 
elementos da escola e das actividades nacionais que absor- 
vem os profissionais nor ela formados. Não parece, com 
efeito, que o País tenha recursos suficientes, particularmente 
para empreender a investigação de que necessita, de modo 


TÉCNICA 462/4632 


a poder dar-se ao luxo de permitir que o esforço da sua 
investigação universitária seja praticamente consagrada ao 
simples progresso da Ciência. Antes a nossa reconhecida 
pobreza de meios parece determinar, como vimos atrás, 
que o esforço formativo da investigação universitária seja 
realizado sobre temas de interesse prioritário para o País, 
na medida do possível. O conselho consultivo sugerido, 
obrigatoriamente ouvido na programação da investigação 
e na correspondente afectação de recursos, ajudaria a esta- 
belecer-se a sintonia conveniente. 


Se a componente básica do financiamento da investi- 
gação universitária deve ser canalizada através da escola 
e nela distribuida, parece-nos que haveria toda a conve- 
niência — para melhor orientar o potencial de pesquisa 
universitário no sentido da resolução dos problemas de 
investigação do País — em haver uma segunda componente 
de financiamento governamental que seria repartida por 
investigadores isolados ou grupos de investigadores a título 
de subvenção para projectos bem definidos. Essa com- 
ponente seria canalizada através de um organismo exterior 
às universidades sendo por ele feita a distribuição e con- 
trolada a sua aplicação. 


No mesmo sentido de se tirar o máximo partido do 
potencial científico e tecnológico das universidades, se jus- 
tifica plenamente a autorização recentemente dada aos 
departamentos universitários de celebrarem contratos de 
serviços com entidades exteriores à escola. Espera-se que 
esta medida contribua também para a indispensável aproxi- 
mação e colaboração entre a Universidade e a Indústria e 
para a melhor resolução do problema do financiamento 
das actividades de investigação universitárias num País 
de fracos recursos como o nosso. 


As questões que acabamos de analisar têm um reverso 
que exige atenção. Se há necessidade de compatibilizar a 
investigação universitária com as tarefas de investigação 
prioritárias para o País, não se pode perder de vista que 
o objectivo básico da investigação universitária é formativo. 
Esse objectivo poderá ser seriamente comprometido se os 
meios de investigação das escolas forem indiscriminada- 
mente abertos às solicitações das actividades externas. Os 
recursos da investigação universitários poderão e deverão 
ser usados para a resolução de problemas, nomeadamente 
de investigação, das outras actividades nacionais se esses 
problemas proporcionarem a necessária componente forma- 
tiva, ou não prejudicarem as tarefas de ensino. O controlo 
estrito desse aspecto deve ser assegurado pelo conselho 
científico da escola. É interessante que as leis universi- 
tárias francesas estabelecem também que os contratos e con- 
venções, tendo por objecto pesquisas, ensaios ou análises, 
efectuadas nos laboratórios ou unidades de investigação 
dependentes da universidade ou de estabelecimentos que 
ele agrupa, são efectuados pelo presidente da universidade, 
mas não são executáveis sem a aprovação do conselho 
científico da universidade [4]. 


4. PROBLEMAS 


Num País onde a investigação universitária se encontra 
em fase de arranque em muitos domínios do sector qui- 
mico, particularmente no campo aplicado, os problemas 
não podem deixar de ser muitos. Sem termos a pretensão 
de sermos exaustivos, vamos analisar alguns dos que nos 
parecem mais críticos. 
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Um dos problemas mais importantes com que se debate 
a nossa investigação universitária é a dificuldade de se pôr 
em consonância com o meio nacional, Recentemente num 
painel sobre políticas de investigação e transferência de 
tecnologia disse-se: 


As comunidades cientificas e técnicas das nossas uni- 
versidades são todos os dias inundadas de informações 
sobre o que dentro da sua área se passa nos paises de 
ponta. Vêm das revistas, dos livros, dos congressos e 
simpósios, das conferências, das visitas de estudo, etc. 
É mesmo dever dessas comunidades ter a preocupação 
de estar ao corrente dos ultimos desenvolvimentos à escala 
internacional. Em termos relativos, poucos ecos chegam 
a esses centros do que se passa nos meios nacionais onde 
se aplicam as suas ciências e técnicas. O número de revis- 
tas nacionais que chegam às mãos dos nossos cientistas 
e técnicos dão lugar quase a uma concentração zero, no 
meio da avalanche global. Além disso, muitas vezes ainda 
têm como pretensão principal divulgar o que se passa no 
exterior. Por outro lado, em princípio, os problemas dos 
que aplicam tecnologias quimicas são facilmente resolvidos 
pelas empresas exteriores que lhes licenciaram os proces- 
sos. 


Neste contexto não surpreende que os investigadores 
nacionais sejam foriemente solicitados a alinharem o seu 
esforço pela corrente internacional da sua área. E, quando 
isso acontece, os resultados dos seus trabalhos vão para 
artigos que se publicam, e ficam disponiveis para serem 
integrados nas cadeias de inovação externas, dado que 
frequentemente não são inseríveis nas débeis cadeias de 
inovação internas. Há, assim, neste labor um grande risco 
de uma fracção importante do esforço de investigação 
nacional, pago com meios internos, ser oferecido grátis 
aos mais desenvolvidos do exterior. 


Desse modo, para se utilizar da melhor maneira o 
potencial de investigação universitário do sector quimico, 
será necessário que os investigadores nacionais, olhando 
por cima do dilúvio de informação externa que lhes chega, 
tenham a preocupação de detectar as necessidades nacio- 
nais nos seus dominios, e tenham a consequente preocupa- 
ção de orientar os seus trabalhos no sentido de, na medida 
em que lhes cabe, contribuirem para a satisfação dessas 
necessidades. Mas, por outro lado, é de salientar que tanta 
obrigação têm nesse terreno os investigadores em aus- 
cultar, como as actividades nacionais, em definir e dar 
a conhecer as suas necessidades [5]. 


Este apontar e consciencalizar de deveres mútuos 
deverá ser, em nossa opinião, acompanhado, para dar 
lugar a efeitos práticos, das seguintes três ordens de pro- 
vidências de origem estatal; 


— Realização de um estudo de base sobre a situação, 
problemas e tendências da Indústria Quimica Por- 
tuguesa e das indústrias nacionais que utilizam 
tecnolog as químicas. 


— Criação de uma interface adequada Indústria 
— Universidade pelo fomento da estruturação de 
meios de investigação, pelo menos nas principais 
empresas industriais. 


——Promoção e institucionalização de contactos entre a 
Universidade e a Indústria. 
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Para ajudar a pôr termo ao desconhecimento que reina 
nos meios universitários sobre as realidades nacionais, 
já anteriormente se havia sugerido que há necessidade de 
ser realizado um estudo de base sobre a situação da Indús- 
tria Quimica Portuguesa e das indústrias nacionais que 
utilizam tecnologias quimicas, e sobre as perspectivas da 
sua evolução, tendo em conta a situação actual, as dispo- 
nibilidades de matérias primas nacionais, a situação 
geográfica do Pais, a evolução que se prevê para a Indústria 
Ouimica mundial e para os mercados externos a que pos- 
samos ter acesso para colocação de produtos, ou para 
obtenção de matérias primas, etc. [6]. A esse estudo 
— que proporcionaria o delineamento do quadro geral 
condicionante da maioria das nossas actividades de pes- 
quisa no sector químico — deveria ser dada a mais larga 
divulgação, particularmente nos sectores ligados à inves- 
tigação química universitária. Ele daria oportunidade a 
que se visualizassem as grandes linhas para onde mais 
utilmente seria de canalizar o esforço de investigação 
universitário. 

Para sentir, definir e deixar conhecer à Universidade 
as suas necessidades no domínio da Investigação, a Indús- 
tria precisa de organizar os meios adequados, que lhe 
permitam olhar por cima dos absorventes problemas roti- 
neiros quotidianos. O Prof. Juan Garcia de la Banda, durante 
muitos anos director do Instituto de Catalisis y Petro- 
leoquimica de Espanha, dizia recentemente que a sua 
longa experiência de investigador com contactos com a 
indústria lhe tinha dado a conhecer que a articulação entre 
a Investigação Nacional e a Indústria é muito mais fácil 
quando as empresas dispõem de ocantros de investigação 
próprios [7]. O Eng.º M. Saudry da empresa brasileira 
Centro de Tecnologia Promon deu a conhecer há pouco, 
que o Governo Brasileiro depois de ter tentado sem sucesso 
outras soluções para promover aquela necessária articulação, 
tinha enveredado pela via do estímulo de criação de centros 
de investigação nas empresas [8]. Parece-nos que a cria- 
ção de uma efectiva interface Indústria — Universidade 
do tipo em causa resultaria também plenamente entre nós 
e deveria ser incentivada pelos sectores governamentais 
responsáveis, por exemplo, através da concessão de bene- 
fícios fiscais. 

Contudo, no campo da colaboração entre a Universi- 
dade e a Indústria parece-nos que se deveria fazer algo 
mais. É interessante que num relatório inglês sobre as 
relações entre aquelas entidades se refere: O principal 
obstáculo à melhoria de colaboração é essencialmente 
falta de tempo de ambas as partes para dedicarem a todas 
as actividades proficuas que dão lugar a aumento da com- 
preensão mútua e muitas das quais proporcionam resul- 
tados a longo prazo [3]. No estudo já citado da OCDE 
sobre a inovação industrial observa-se sobre este ponto: 
as mais importantes medidas políticas tomadas pelos 
governos para aumentar a exigência de relações estreitas 
Universidade-Indústria têm sido as relacionadas com o 
aumento de pressões para favorecer a concorrência indus- 
trial, que correspondem a pressões sobre as empresas 
industriais para utilizar mais efectivamente conhecimentos 
e saber existentes nas universidades; não é por acaso que 
o interesse acerca das relações Universidade — Indústria 
tenha aparecido depois da liberalização económica inter- 
nacional. Nos casos em que aquela condição não se veri- 
fica de maneira satisfatória, o governo tem um importante 
papel a desempenhar como catalisador ou empresário, 
organizando o contexto que dê lugar a contactos regulares 
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entre a Universidade e a Indústria. Os contactos pessoais 
constituem a essência de uma efectiva colaboração. O 
governo pode encorajar através de um certo número de 
mecanismos, que vão desde o financiamento de «acções 
conjuntas» — por outras palavras, orogramas de pesquisa 
empreendidos conjuntamente pela Universidade e a Indus- 
tria— ao estabelecimento de instituições ou mecanismos 
que proporcionem que cientistas e engenheiros das uni- 
versidades e da industria se possam encontrar — e tenham 
incentivos para se encontrar — continua e informalmente. 
4 eficácia deste ultimo método não deveria talvez ser 
subestimada» [3]. Vários países puseram já em uso fór- 
mulas muito eficazes de associação Universidade — Indús- 
tria. Um exemplo notável é a Fundação IndMstria — Uni- 
versidade, constituida em 1950 na Bélgica [9]. 

O estudo que sugerimos atrás sobre a Indústria Qui- 
mica Portuguesa contribuiria também basicamente para a 
solução dos importantes problemas de programação, que se 
torna imperativo rezolver, de formação de pessoal, de 
equilíbrio entre a investigação pura e a orientada para as 
aplicações, de coordenação dos núcleos de investigação 
universitários entre si e com os laboratórios de invest gação 
estatais e industriais, de controlo dos resultados do tra- 
balho dos núcleos de investigação, etc., etc. 


A formação de investigadores, se não se realizar uma 
programação adequada, corre o risco de ser deixada ao 
sabor das circunstâncias, e determinada basicamente pelas 
necessidades de progresso na carreira académica e pela 
facilidade de inserção num núcleo de investigação que 
disponha de meios interessantes de trabalho. Tem-se recor- 
rido muito à saída para o estrangeiro. Esta via tem apre- 
sentado duas vantagens importantes: poss bilidade de espe- 
cialização em domínios com grande interesse, mas insufi- 
cientemente desenvolvidos internamente, e maior rapidez na 
consecução dos object vos. Contudo, quem vai tem de se 
integrar numa linha estrangeira que pode ter um interesse 
interno muito reduzido. Esse caso obriga no regresso a uma 
reconversão sempre desagradável, com a inevitável perda 
de tempo. Por outro lado, por essa via facultamos gracio- 
samente a um pais desenvolvido mão de obra qualificada, 
que vai ss: usala paia ajudar a resolver os seus problemas 
de investigação, com tantos que temos em aberto em 
Portugal. Trata-se, além disso, de uma solução muito 
onerosa para o País. 


A circunstância de ser mais fácil de conseguir no 
exterior a especialização em domínios de natureza funda- 
mental tem contribuído para um empenhamento muito 
maior das nossas universidades na investigação fundamen- 
tal, sem contrapartida adequada de investigação aplicada. 
Este desequilíbrio é logo visível no número de núcleos 
que se dedicam no domínio da Química, nas nossas univer- 
sidades, à investigação fundamental e à investigação orien- 
tada para as aplicações. À desproporção é flagrante e urge 
corrigi-la, não tirando de um lado para pôr no outro, mas 
reforçando adequadamente o elo mais fraco. 

Em face das carências graves de meios com que luta 
a investigação química em Portugal e do efeito negativo 
que deriva da não coordenação de acções, torna-se mais 
imprescindível criar condições favoráveis para entreajuda, 
cooperação e convergência de esforços entre os núcleos 
de investigação universitários, e entre a Universidade, os 
laboratórios de investigação estatais e os laboratórios indus- 
triais. Isso permitirá tirar melhor rendimento dos meios 
humanos e de equipamento existentes, possibilitará acesso 
a projectos de investigação da maior envergadura compa- 
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RESERVATORIO ELEVADO EM PORTO ALTO. 
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A partir de agora 
a produtividade tem outro nome: 


Xerox 9400. 


O Xerox 9400 é a resposta mais 
adequada às necessidades de quaiquer 
centro de reprodução, porque oferece a 
maior eficácia e produtividade mesmo nos 
trabalhos mais complexos, poupando 
tempo e eliminando processos manuais 

O Xerox 9400 produz cópias à razão de 
2 por segundo, em qualquer papel normal 

e de ambos os lados do papel. Pode 
poeta até 200 originais diferentes, 
inclusive reduzindo e classificando as cópias. 
Tudo automaticamente. 

Instale um Xerox 9400 e verã que imediata- 
mente surge um novo conceito de produtividade. 
Tão novo que terá que ir corrigindo 
os dicionários. 
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